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RESUMO 

Mognon, J.F. (2013). Estudos para a construção de uma escala de autoeficácia para dirigir 
(EADir). Dissertação de Mestrado, Programa de Pós-Graduação Stricto-Sensu em 
Psicologia, Universidade São Francisco, Itatiba. 
 
Os inúmeros acidentes automobilísticos têm gerado enormes custos com despesas médicas 
e indenizações pagas por mortes e invalidez impulsionando a realização de pesquisas que 
busquem compreender as suas causas. O objetivo principal deste trabalho foi a construção 
da Escala de Autoeficácia para Dirigir (EADir) e a verificação de sua propriedades 
psicométricas. Inicialmente foram desenvolvidos 20 itens e avaliados por sete juízes, sendo 
três professores doutores e quatro doutorandos, todos com conhecimento em avaliação 
psicológica e autoeficácia. Os resultados desta análise contribuíram na modificação do 
texto inicial, do conteúdo dos itens e também na elaboração de mais itens totalizando 25. A 
próxima etapa foi o estudo piloto, a EADir foi aplicada em 40 motoristas em processo de 
renovação da CNH de uma clínica credenciada ao DETRAN/PR. Os resultados indicaram a 
necessidade de reformulação de alguns itens e construção de mais dez afirmativas. Assim, a 
EADir foi aplicada com mais duas escalas, de desengajamento moral (EJM) e de 
Impulsividade (EsAvI-A), em 500 motoristas em processo de renovação da CNH em duas 
clínicas credenciadas ao DETRAN/PR, as idades variaram entre 23 a 78 anos e 60,4% eram 
homens. Os resultados da análise da estrutura interna da EADir indicaram que a escala é 
unifatorial, a variância explicada foi de 41,75% e a fidedignidade adequada (α=0,94). A 
análise descritiva dos instrumentos indicou que tanto para a EADir como para a EsAvI-A 
os resultados ficaram dentro da média, enquanto para a EJM ficaram abaixo da média. Para 
as diferenças de média, verificou-se que foram significativas na EADir, na EJM e no fator 
Audácia e temeridade da EsAvI-A com médias maiores para os homens, somente na 
dimensão Falta de concentração e persistência as médias foram estatisticamente maiores 
para as mulheres. No que se refere a faixa etária, as diferenças significativas apareceram 
para os motorista com mais de 50 anos, com médias menores na EADir e com médias 
maiores no fator Reconstrução da conduta da EJM e na dimensão Controle cognitivo da 
EsAvI-A. Ainda, nessa última escala, as diferenças significativas foram nas dimensões 
Falta de concentração e persistência, Planejamento do futuro, Audácia e temeridade com 
maiores médias para a faixa etária dos 23 a 30 anos. A análise de regressão logística 
indicou que a EADir contribui na predição de multas e envolvimento em acidentes, 
enquanto que o fator Reconstrução da conduta da EJM prediz multas, e a dimensão Jeitinho 
o envolvimento em acidentes. Além disso, a dimensão Falta de concentração e persistência 
contribui na predição de multas. Quanto aos perfis da EADir, encontrou-se que os 
motoristas com níveis baixos de autoeficácia para dirigir apresentaram maior média em 
Falta de concentração e persistência. Por outro lado, os motoristas com níveis médios, altos 
e muito altos apresentaram maiores médias nas dimensões Controle cognitivo, e Audácia e 
temeridade. Por fim, os motoristas classificados com níveis muito altos obtiveram maiores 
médias para envolvimento em acidentes. Com base nos resultados da EADir verifica-se que 
é uma medida adequada, mas sugere-se que novos estudos sejam realizados a fim de buscar 
novas evidências de validade. 
 
Palavras-chaves: trânsito; avaliação psicológica; autoeficácia; comportamentos de risco; 
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ABSTRACT 
 
Mognon, J. F. (2013). Studies for the construction of a scale of self-efficacy to drive 
(EADir). Dissertation, Graduate Program Sensu stricto in Psychology, University San 
Francisco, Itatiba. 
 
The numerous car accidents have generated enormous costs with medical expenses and 
compensation paid for death and disability promoting the realization of researches that 
attempts to understand its causes. The main objective of this work was the construction of 
Driving Self-Efficacy Scale (EADir) and checks its psychometric properties. Initially 20 
items were developed and evaluated by seven judges, three doctors and four doctoral 
students, all with expertise in psychological assessment and self-efficacy. The results of this 
analysis contributed to the modification of the original text, the content of the items and 
also in developing more items totalizing 25. The next step was the pilot study and EADir 
was applied in 40 drivers in the process of renewal of CNH in a clinic accredited to the 
DETRAN / PR. The results indicated the need for a revision of some items and 
construction of ten more affirmatives. Thus EADir was applied with two more scales, one 
evaluates the moral disengagement (EJM) and other evaluates Impulsiveness (EsAvI-A), in 
500 drivers in the process of renewal of the CNH at two clinics accredited by DETRAN / 
PR, ages ranged from 23 to 78 years and 60.4% were men. The results of the analysis of the 
internal structure of EADir indicated that the scale is unifactorial and  the explained 
variance was 41.75%. The descriptive analysis indicated that for both instruments EADir 
and EsAvI-A the results were within the average, while for EJM were below average. For 
mean differences, we found that were significant in EADir in EJM and factor temerity and 
audacity of EsAvI-A with higher averages for men only in the dimension Lack of 
concentration and persistence means were statistically higher for women. With regard to 
age significant differences appeared for drivers over 50 years, with lower averages in 
EADIR and major averages in factor Reconstruction of the conduct of EJM and cognitive 
control dimension of EsAvI-A. Still, this latter scale were significant differences in the 
dimensions Lack of concentration and persistence, planning the future, Audacity and 
temerity with major averages for the age group of 23-30 years. The logistic regression 
analysis indicated that EADir helps in predicting fines and accident involvement, while the 
factor Reconstruction of conduct of EJM predicts fines and the dimension knack predicts 
the involvement in accidents. Moreover, the dimensions Lack of concentration and 
persistence contribute to the prediction fines. Regarding EADir profiles, it was found that 
drivers with low levels of AE had higher average on Lack of concentration and persistence. 
On the other hand, drivers with average, high and very high levels had higher mean scores 
on cognitive control dimensions, and Audacity and Temerity. Finally, drivers classified 
with very high levels had higher averages for accident involvement. Based on the results of 
EADir, it verifies that it is a measure that provides satisfactory levels of validity, but it is 
suggested that further studies to be conducted in order to seek further evidence of validity. 
 
Keywords: traffic; psychological assessment; self-efficacy; risk behaviors; 
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APRESENTAÇÃO 

O trânsito tem se tornado um problema de saúde pública devido aos números e as 

consequências dos acidentes automobilísticos. Dados da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), referente ao ano de 2009, indicaram que 1,3 milhão de pessoas morreram, em todo 

mundo, por acidentes de trânsito (AT). Em relação ao Brasil, segundo o relatório feito pelo 

Ministério da Saúde no ano de 2010 foram registrados mais de 40 mil óbitos por AT, e as 

bases de dados do seguro de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores de via 

Terrestre (DPVAT) registraram que mais de 1,3 bilhão de reais foram pagos com 

indenizações por morte, invalidez permanente e reembolsos de despesas médicas e 

hospitalares para 165 mil vítimas de AT ou a seus beneficiários. Ainda, 145,9 mil pessoas, 

a maioria homens jovens e adultos da Região Sudeste, foram tratadas pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS) em decorrência dos AT, a um custo total por volta de 187 milhões de reais. 

A alta mortalidade por AT, a sua predominância em populações jovens e 

economicamente ativas e o elevado custo para o sistema de saúde e previdência são 

motivos para se pesquisar e identificar os fatores que podem contribuir com essas 

ocorrências. Estima-se que o fator humano seja o principal responsável estando 

prioritariamente em cerca de 90% dos acidentes, sendo causados por erros ou violações à 

lei (Rozestraten, 1988; Hoffmann, 2005). Eles englobam desde imperícia na direção 

(Stradling & Meadows, 2000), pressa, sono e os problemas familiares (Oliveira & Pinheiro, 

2007), fatores cognitivos como falta de atenção (Andrade, Soares, Braga, Moreira & 

Botelho, 2003) e ainda, certas características de personalidade que podem afetar de forma 

negativa os comportamentos dos motoristas no trânsito (Bartholomeu, 2008). 
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As condutas que podem gerar riscos e os fenômenos psicológicos envolvidos na 

condução de veículos são de interesse da Psicologia do Trânsito, definida como o estudo 

dos comportamentos das pessoas no trânsito, bem como dos fatores humanos externos ou 

internos que as motivam (Rozestraten, 1988). Os estudos na área buscam compreender as 

características dos pedestres, dos ciclistas e motoristas (Alchieri & Stroeher, 2002). No que 

se refere à avaliação psicológica pericial para este contexto, obrigatória desde 1953, a 

Psicologia do Trânsito tem como objetivo atuar de forma preventiva, buscando a 

diminuição da probabilidade dos motoristas se envolverem em situações de risco 

(Lamounier & Rueda, 2005). Atualmente a avaliação psicológica é requisito obrigatório 

apenas na obtenção da CNH e em casos de renovação quando o motorista exerce atividade 

remunerada. 

No entanto, há dois projetos de lei importantes que alteram a redação do artigo 147 da 

lei 9503/1997, o de número 1687/2011 que está em tramitação em caráter conclusivo pela 

Comissão de Constituição, Justiça e de Cidadania que inclui a avaliação psicológica como 

requisito obrigatório também para os motoristas infratores que atingirem 20 pontos na CNH 

e obrigatoriamente precisam realizar os cursos de reciclagem dos Departamentos de 

Trânsito – DETRANS. O outro projeto de lei é o 1825/2011 que incluirá a avaliação 

psicológica para todos os candidatos no exame referente à primeira habilitação e as 

renovações (Câmera dos Deputados, 2011).  

No presente trabalho, o pressuposto, é que mais do que aferir as habilidades que são 

tradicionalmente avaliadas pelos psicólogos do trânsito, são relevantes as crenças destes 

motoristas sobre o trânsito e também o respeito às normas sociais. No que tange as crenças 

poderia ser abordada a do motorista em sua própria capacidade para dirigir com segurança, 

isto é, a autoeficácia (AE) para dirigir. Para Bandura (1997) as crenças de AE referem-se ao 
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julgamento pessoal sobre as suas capacidades para produzir os resultados esperados em 

uma determinada tarefa.  

O construto da AE foi desenvolvido por Bandura e apresentado em 1977, a partir de 

então, ele tem sido estudado em diversos contextos. Especificamente para o trânsito, 

verifica-se no exterior que a relação entre AE e comportamentos na direção já tem sido 

explorada em pesquisas, seja com amostras de motoristas mais idosos, entre os quais baixos 

níveis de AE aparecem associados à baixa frequência de quilômetros percorridos (Stacey & 

Kendig, 1997), ou com motoristas jovens entre os quais altas pontuações em AE têm sido 

relacionadas com condução imprudente (Taubman, Ari, Mikulincer & Iram, 2004). Apesar 

da AE em níveis adequados ser benéfica, pois pode ajudar o motorista a não desistir 

facilmente diante dos diversos obstáculos encontrados no ato de dirigir (Delhome & Meyer, 

2004), o mais preocupante para a segurança do trânsito são as pontuações muito altas nas 

crenças de AE para dirigir que podem ocasionar a superestimação na habilidade para dirigir 

(Sündstrom, 2008). No estudo de Horsthuis (2010) foi identificado que a AE é melhor do 

que as variáveis sexo e idade na predição para cometimento de erros na direção, lapsos e 

violações. Ainda, na pesquisa de Eensoon, Paaver e Haro (2010) verificou-se que 

superestimar a habilidades na direção foi o mais forte preditor para excesso do limite de 

velocidade, apontado pelos autores como um dos principais fatores de risco para colisões 

no trânsito. 

Essas transgressões às normas de trânsito são bastante preocupantes, visto que os 

condutores com tendências a não respeitar os limites de velocidade, a não utilizar cinto de 

segurança e a não respeitar a sinalização são os que se envolvem mais com AT (Magalhães 

& Loureiro, 2007). Diante das violações à lei de trânsito, segundo Perfeito e Hoffmann 

(2003) não faltam aos motoristas atenuantes sociais ou motivos exculpatórios, sendo que, 
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várias pesquisas e relatórios policiais demonstram que são os outros, o azar ou o destino, 

ambos alheios e incontroláveis, os elementos considerados causadores de acidentes. Esses 

conflitos de ideias ou crenças geram a tendência do motorista considerar o seu próprio 

comportamento não substancialmente relevante para controlar a ocorrência de acidentes.  

Como aponta Thielen (2010), as pessoas têm um sentimento de individualismo no 

trânsito e não o veem como um fenômeno coletivo. Segundo a autora, os motoristas 

acreditam que os problemas do trânsito são atribuídos aos outros motoristas que excedem a 

velocidade, mas não percebem que também dirigem com velocidade acima do que 

determina a lei. A interpretação dos resultados de seus comportamentos e os julgamentos 

que fazem a partir disso, também tem sido estudado pela Teoria Social Cognitiva em 

referência ao fenômeno denominado de desengajamento moral. Esse construto é entendido 

a partir das ideologias morais criadas pelas pessoas para justificar os seus comportamentos 

(Bandura, 1990), com objetivo de convencer a si mesmo e aos outros que tais atitudes ou 

pensamentos não são inadequados para aquela situação. O desengajamento moral tem sido 

estudado no contexto do trânsito (Iglesias, 2002; Luiza Neto, 2009) remetendo-o a questão 

relativa ao cometimento de infrações. 

Ainda como um possível fator de risco no trânsito está a impulsividade, que segundo 

os autores Wickens, Toplak e Wiesenthal (2008) e Balbinot, Zaro e Timm (2011) refere-se 

à busca intencional de riscos e emoções e está diretamente ligada às violações. Diferente 

dos dois construtos explicados anteriormente, a impulsividade faz parte da Teoria do Traço 

e é definida por Pueyo (2003) como a falta de autocontrole sobre os processos emocionais 

e automáticos e tendência a atuar de forma rápida e sem reflexão. Segundo Lima et al. 

(2012), a impulsividade soma-se aos fatores agravantes do trânsito, tanto internos, como o 

estresse, e externos como os congestionamentos, possivelmente contribuindo para a 
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ocorrência de muitos AT. Ressalta-se que um motorista impulsivo tende agir sem pensar 

diante das situações do trânsito, se envolvendo mais em riscos, tais como maior 

cometimento de infrações, brigas e discussões com outros motoristas, sem medir as 

consequências dos seus atos. 

Com base nessas considerações, verifica-se que o trânsito é complexo e múltiplos são 

os fatores que podem contribuir para os comportamentos de risco neste contexto. Assim, a 

fim de contribuir com o desenvolvimento de pesquisas sobre a Psicologia do Trânsito, o 

objetivo principal do presente trabalho foi a construção de uma escala de AE para dirigir e a 

realização dos estudos iniciais de seus parâmetros psicométricos. Ressalta-se ainda, que 

também são explorados outros objetivos secundários que abordam a impulsividade e o 

desengajamento moral. Para alcançar tais objetivos, este trabalho foi estruturado em 

tópicos, a saber, fundamentação teórica, método, resultados, discussão e referências. Na 

primeira parte do trabalho são apresentadas as definições dos temas e pesquisas no contexto 

do trânsito. Em seguida, inicia-se a apresentação dos métodos e resultados encontrados no 

estudo, que se dá em duas etapas. Na primeira são relatados todos os procedimentos de 

construção da escala, desde a elaboração dos itens, avaliação dos juízes, testagem piloto, 

análise da estrutura interna e fidedignidade. Na segunda etapa, são apresentados os estudos 

de evidências de validade baseadas nas relações com outras variáveis para a EADir .Na 

seção discussão, os resultados são embasados com apoio da literatura sobre os temas. Já nas 

considerações finais são mencionadas as contribuições e limitações do estudo, além de 

apontadas novas perspectivas tanto para o uso da EADir como para a realização de novas 

pesquisas. Por fim, são trazidas as referências utilizadas para a elaboração desta 

dissertação. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Psicologia do Trânsito teve início em 1910 (Rozestraten, 2003), com a aplicação de 

testes psicológicos, em que Hugo Müsterberg avaliou os motoristas dos bondes de Nova 

York com uma bateria de testes de habilidades e inteligência (Schultz & Schultz, 1999). Na 

década de 20 a avaliação de motoristas foi sendo aprimorada em diversos lugares do 

mundo, como na Alemanha, França e Espanha e em 1950 foram desenvolvidos centros de 

estudos, no Canadá, Holanda e Inglaterra a fim de investigar os fatores que estão 

relacionados com os acidentes de trânsito (Hoffman & Cruz, 2003).  

No Brasil, os registros indicam que em 1913 a Psicologia do Trânsito passou a ser 

delineada no estado de São Paulo com o trabalho do engenheiro Roberto Mange na seleção 

e orientação dos funcionários da Estrada de Ferro de Sorocaba. Mas, de fato a Psicologia do 

trânsito só surgiu em 1951 com a contratação de psicólogos no DETRAN do Rio de 

Janeiro. Já em 1953 a avaliação de condutores profissionais (EAR) passou a ser obrigatória 

e somente em 1962 também se tornou obrigatória para os candidatos à primeira habilitação 

(Silva, 2009).  

Essa obrigatoriedade da avaliação de condutores no Brasil foi importante não só para 

o desenvolvimento do campo da Psicologia, mas principalmente, uma estratégia de tentar 

restringir o acesso das pessoas consideradas propensas no envolvimento de acidentes. 

Apesar de não haver dados empíricos suficientes que comprovem, ainda hoje, a sua 

importância (Silva, 2009) vale ressaltar que dirigir é um ato complexo e que nem todas as 

pessoas apresentam condições cognitivas e comportamentais compatíveis com o exercício 

dessa atividade. Para Hakamies-Blomqvist (1996) as funções psicológicas necessárias para 

dirigir envolvem a percepção em detectar objetos, perceber movimentos e estimar 
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velocidade, atenção e varredura do campo perceptivo, atenção seletiva e reação a eventos 

inesperados, habilidades motoras para desempenhar manobras com alto nível de 

complexidade e manuseio dos diferentes controles do veículo e, por fim, processos 

cognitivos diversos como prever o comportamento de outros usuários da via, comportar-se 

de maneira previsível e até a capacidade de negociar a entrada em uma intersecção. 

Com base em todos os aspectos importantes apontados anteriormente, Balbinot et al. 

(2011) afirmam que dirigir um veículo não é uma atividade simples e exige uma complexa 

articulação das funções psicológicas do condutor. Corroborando com esses apontamentos 

científicos, a resolução 425/2012 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) 

determina que os candidatos à obtenção de primeira CNH, os motoristas profissionais 

(EAR) em processo de renovação e mudança de categoria devem ser avaliados em diversos 

aspectos cognitivos e comportamentais, a seguir descritos. 

A tomada de informação pode ser avaliada pelos diferentes tipos de atenção (difusa, 

vigilância, sustentada, concentrada, dividida/distribuída/alternada), raciocínio, memória e 

orientação espacial, relacionadas à capacidade do candidato de processamento da 

informação e tomada de decisão. Também são definidos alguns traços de personalidade que 

devem ser avaliados nesse processo com o objetivo de identificar o equilíbrio do candidato 

em diversos aspectos da personalidade, especialmente os relacionados ao controle 

emocional, ansiedade, impulsividade e agressividade. O comportamento é outro requisito a 

ser avaliado, entendido como um conjunto de reações do sujeito com o meio, envolvendo 

habilidades de tempo de reação, coordenação viso-áudio-motora e também a autoavaliação 

por parte do candidato sobre os comportamentos adequados ou não para o trânsito.  

Ainda, a resolução 425/2012 do CONTRAN especifica as técnicas e procedimentos 

que devem ser utilizados no processo de avaliação psicológica, que englobam os aspectos 
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cognitivos e comportamentais avaliados por meio de entrevista direta e individual, testes 

psicológicos, dinâmica de grupo, escuta e intervenções verbais. No entanto, apesar de 

estruturados esses quesitos, várias têm sido as críticas direcionadas à avaliação psicológica 

no trânsito, sendo referidas a má formação acadêmica e a falta de qualificação dos 

profissionais da área (Hoffman, 2005) e também a falta de estudos de validade de critério 

em muitos dos testes utilizados (Silva & Alchieri, 2010).   

No que se refere ao uso de testes psicológicos na avaliação a resolução do Conselho 

Federal de Psicologia - CFP 009/2011 explicita a necessidade que os mesmos tenham 

evidências de validade e que no contexto do trânsito, os estudos considerados mais 

importantes são os de validade de critério. Segundo Paquali (2003), esse tipo de validade 

procura demonstrar que determinado construto está associado a algum evento importante 

do contexto que se pretende avaliar como, por exemplo, no trânsito, o envolvimento em 

acidentes. Tais eventos se transformam em variáveis externas (critérios) a serem 

investigados em termos de quanto conseguem ser previstos a partir dos resultados dos testes 

que mensuram tais construtos. Segundo o conteúdo da resolução, os estudos desta natureza 

geralmente comparam o desempenho nos testes de grupos de pessoas com acidentes, por 

exemplo, com grupos gerais. Se forem encontradas diferenças significativas em um 

determinado teste pode ser concluído que aquele teste tem alguma informação útil e 

relevante àquele contexto. 

Outro aspecto importante na avaliação psicológica pericial, segundo Silva e Alchieri 

(2008) é o fato de não haver um perfil do bom motorista, o que impede a identificação de 

quais características são determinantes para o envolvimento em infrações e acidentes de 

trânsito. Segundo Hoffman (2005) a pluralidade de elementos que envolvem o motorista é 

extensa, tais como procura visual, dependência de campo, estilo de percepção, emoções, 
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estilo de vida e outros. No entanto, este parece um desafio muito grande dada a 

complexidade dos elementos que compõem o trânsito, sendo atualmente mais plausível 

analisar o que de fato não é adequado em um motorista. Assim, é necessário o 

desenvolvimento de pesquisas que embasem quais os critérios que são importantes para 

serem avaliados nos candidatos à obtenção e nos de renovação da CNH (Cruz, Hoffman & 

Klusener, 2003). Pesquisas neste contexto são necessárias, tanto pela complexidade 

envolvida no ato de dirigir para manter a segurança viária, como verificado por Sampaio e 

Nakano (2011) pelo pequeno número de pesquisas na área da Psicologia do Trânsito, tal 

como relatado a seguir.  

O estudo de Sampaio e Nakano (2011) consistiu em fazer uma revisão da literatura 

brasileira sobre a Psicologia do Trânsito envolvendo pesquisas publicadas em periódicos e 

em congressos brasileiros. As autoras encontraram apenas 22 artigos publicados e 38 

trabalhos em congressos nos últimos 10 anos embora tenha sido detectado um aumento nos 

últimos cinco anos. Os trabalhos têm predominantemente utilizado instrumentos que 

avaliam a personalidade ou a atenção do condutor e em sua maioria, utilizadas amostras de 

candidatos a CNH. As autoras assinalam a importância de mais estudos nesse contexto, 

envolvendo diferentes amostras e a implicação dos resultados obtidos pelos testes no 

trânsito, bem com a necessidade da prática ocorrer para além da avaliação pericial, sendo 

imprescindível investimentos em outros focos, como a estruturação de programas de 

intervenções, por exemplo, oficinas psicoeducativas direcionadas à conscientização e 

sensibilização para a condução segura. 

Vale destacar que já existem psicólogos atuando nos órgãos do trânsito como 

fiscalizadores e/ou orientadores dos procedimentos psicológicos que ocorrem nas clínicas 

credenciadas pelos DETRAN’s, os que estão trabalhando com a educação para o trânsito 
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(Crivella, 2010) e em organizações não governamentais – ONGS (Dall’Agnese & Oliveira, 

2010). Moreira (2011) afirma que, aos poucos, estão sendo ampliadas as áreas de atuação 

do psicólogo do trânsito para além da forma corriqueira da avaliação psicológica para 

obtenção e renovação da CNH. Para a autora, uma área que a Psicologia do Trânsito pode 

crescer é na área do atendimento clínico com motoristas que apresentam medo de dirigir. 

No seu levantamento de dados com 26 motoristas, sendo 13 homens e 13 mulheres, com 

idades entre 20 a 36 anos, verificou que 26% da amostra avaliavam-se com medo de dirigir, 

sendo em sua totalidade mulheres e, a autora conclui que a avaliação de aspectos 

individuais são importantes na elaboração de propostas para a ajuda profissional.  

Para Corassa (2006), fazer um levantamento primeiro das crenças sobre as 

habilidades do condutor e depois explorar aspectos psicológicos da dificuldade para dirigir 

são pontos fundamentais para entender os aspectos individuais do medo de dirigir. Desse 

modo, é importante a construção de um instrumento que possa avaliar o quanto o condutor 

acredita ser capaz de dirigir, sendo dessa forma, relacionadas às crenças de AE para dirigir. 

Todavia, primeiro é necessário compreender o conceito da AE e posteriormente sua 

possível aplicação no contexto do trânsito, o que será abordado no próximo capítulo. 
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Autoeficácia (AE): modelo teórico e possíveis aplicações no contexto do 

trânsito 

A AE é definida como as crenças das pessoas em suas capacidades para reunir 

recursos cognitivos, motivacionais, afetivos e comportamentais, organizá-los e executar 

cursos de ação requeridos para alcançar determinados tipos de desempenho, lidar com uma 

determinada situação ou desempenhar uma tarefa (Bandura, 1977; 2006). Essas produzem 

efeitos diversos por meio de quatro processos principais, cognitivos, motivacionais, 

afetivos e processos de seleção que influenciam como as pessoas sentem, pensam, 

motivam-se e comportam-se (Bandura, 1994). Assim, para Azzi e Vieira (2012) as crenças 

de AE servem como base para a motivação e realizações pessoais. Sbicigo, Teixeira, Dias e 

Dell’Aglio (2012) acrescentam que indivíduos com AE elevada tendem a estabelecer 

objetivos mais complexos e desafiadores, a explorar mais o seu ambiente e a persistir na 

tarefa diante de obstáculos. 

As crenças de AE são embasadas pela Teoria Social Cognitiva, proposta por Bandura 

em 1977, a partir da ampliação de pressupostos teóricos como a aprendizagem social e a 

modelação. Foi só neste ano que o autor divulgou o elemento fundamental de sua teoria, a 

de que os indivíduos são agentes capazes de criar e desenvolver percepções pessoais sobre 

si, as quais se tornam instrumentos para alcançar as metas que almejam e que exercem 

controle sobre o ambiente no qual estão inseridas (Pajares & Olaz, 2008). Assim, o controle 

pessoal permite a predição de eventos e a possibilidade de moldá-los (Bandura, 1977) e, 

ainda, o pensamento e ações humanas são construídos ao longo da vida, sendo resultado da 

interrelação dinâmica dos fatores pessoais, na forma de cognições, afetos e eventos 
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biológicos; dos fatores comportamentais e ambientais (Bandura, 1986; Azzi & Vieira, 

2012). 

Essas crenças são desenvolvidas por meio de quatro fontes de informações que são as 

experiências pessoais; experiências vicárias; persuasão verbal e os estados psicofisiológicos 

e afetivos (Bandura, 1977).  Essas diferentes fontes de eficácia raramente operam 

independentemente, uma vez que as pessoas vivenciam as suas experiências, mas também 

observam outros pares em situações similares, recebem avaliações sociais sobre o seu 

desempenho e em todos esses momentos sofrem influência dos próprios estados afetivos e 

emocionais (Bandura, 1997; Nunes, 2008). A seguir, as quatro fontes de informação de 

eficácia pessoal serão descritas mais detalhadamente com bases nos escritos de Bandura 

(1977; 1994; 1997). 

A Experiência direta refere-se à medida com que as pessoas realizam suas atividades, 

interpretam os resultados de seus atos e usam as interpretações para desenvolver crenças 

sobre a sua capacidade para participar de tarefas subsequentes e agem de acordo com essas 

crenças criadas. As experiências pessoais são consideradas como a maneira mais eficaz de 

criar um forte senso de eficácia. No início, os sucessos contribuem para o desenvolvimento 

de uma crença robusta na própria eficácia pessoal, porém, eventuais falhas são passíveis de 

minar esse sentimento, principalmente, quando o sentido de eficácia não está firmemente 

estabelecido. Um sentimento resiliente de eficácia requer experiência na superação dos 

obstáculos por meio de esforços e perseverança. Contudo, depois de estabelecidas as 

crenças de eficácia, as pessoas tornam-se convencidas de que possuem o que é preciso para 

ter sucesso e perseveram diante das dificuldades e se recuperaram rapidamente dos 

contratempos que possam aparecer. No contexto do trânsito, pode-se citar o motorista que 

está em fase de aprendizado na autoescola, a execução das tarefas pode fornecer 



13 

 

informações de que consegue dirigir com segurança. No entanto, o sucesso repetido em 

certas ações não garante um senso favorável de AE porque os eventos precisam ser 

integrados às crenças de AE já existentes. Mas, a experiência direta é poderosa para 

estabelecer um forte senso de eficácia para o enfrentamento da situação em pessoas, cujo 

funcionamento está fragilizado por apreensões intensas e por reações autoprotetoras.  

A segunda maneira de criar e fortalecer a crenças de AE ocorre a partir da exposição a 

modelos sociais por meio da Experiência vicária, na qual as crenças são formadas pela 

observação de outras pessoas executando as tarefas. Vendo pessoas semelhantes a si 

mesmo obterem sucesso, os observadores acreditam que eles também possuem as 

capacidades necessárias para serem bem sucedidos nas atividades semelhantes. Entretanto, 

o mesmo ocorre para fracassos, assim, observar os outros falharem reduz os julgamentos 

dos observadores de sua própria eficácia. Com isso, a modelagem da AE é fortemente 

influenciada pela similaridade percebida com os modelos. Se as pessoas vêem os modelos 

como muito diferentes de si a sua AE percebida não será muito influenciada pelos 

comportamentos dos modelos. Contudo é mais provável que essa fonte influencie quem 

tem dúvida sobre a sua capacidade ou em momentos de dificuldades. No contexto de 

trânsito, por exemplo, quando a pessoa não tem experiência com o ato de dirigir irá 

procurar modelos para se inspirar e se motivar. Dessa forma, quanto maior a similaridade 

com o modelo observado, tanto em termos de sexo, idade ou aspectos comportamentais que 

permitam a comparação, maiores as chances dessa fonte de informação tornar-se mais útil. 

A terceira fonte é a Persuasão verbal/social que envolve a exposição de julgamentos 

que outras pessoas fazem, ou seja, a pessoa acredita por meio da sugestão de outros que 

pode lidar com a situação de forma adequada. Os feedbacks identificados como 

comentários de admiração, elogio, crítica ou punição são uma importante estratégia 
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norteadora para as crenças de AE e essas avaliações sociais podem marcar mínima até 

intensamente, a maneira como as pessoas se veem. Quando as verbalizações são favoráveis, 

ajudam a cultivar as crenças das pessoas em suas capacidades, encorajando-as e tornam-nas 

mais capazes para mobilizar maior esforço, sustentando a motivação diante dos obstáculos. 

No entanto, as avaliações de eficácia são mais convincentes quando são apenas 

moderadamente além do que as pessoas podem fazer no momento, caso contrário podem 

prejudicar a motivação. No caso do trânsito, por exemplo, os feedbacks oferecidos aos 

motoristas podem contribuir para valorizar o comportamento adequado ou até mesmo para 

promover a reflexão sobre ações inadequadas ao dirigir. 

Por fim, a última fonte são os Estados afetivos e fisiológicos tais como ansiedade, 

estresse, excitação e estados de humor que também proporcionam informações sobre as 

crenças de AE. As pessoas tendem a esperar melhores resultados quando são tomadas por 

emoções e sensações corporais agradáveis. Com isso, verifica-se que as pessoas também 

dependem dos estados emocionais para julgar as suas capacidades. As reações de estresse e 

tensão são entendidas como sinais de vulnerabilidade para o desempenho em determinadas 

atividades, por exemplo, no ato de dirigir, as pessoas julgam a sua ansiedade como uma 

debilidade emocional que ocasiona diversos erros e a crença das pessoas na sua 

incapacidade como motorista. As pessoas que se sentem mais eficazes provavelmente 

percebem o seu estado de excitação afetiva como um facilitador para o seu desempenho, 

enquanto que aqueles que são tomados por dúvidas sobre as suas crenças consideram sua 

excitação como um fator debilitador. Uma das formas de modificar essas fracas crenças de 

AE é reduzir as reações das pessoas ao estresse e alterar as suas interpretações equivocadas 

dos seus estados físicos. 
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As crenças de AE para Bandura (1997) podem ser analisadas de acordo com sua 

intensidade, amplitude e generalidade. A primeira é relativa à forma de convicção da crença 

de AE, de modo que crenças frágeis são mais facilmente desconstruídas pelas situações de 

fracasso, enquanto que uma crença de autoeficácia mais robusta se mantém frente às 

situações de sucesso. No que se refere à amplitude, é a que determina o tamanho da 

dificuldade que a pessoa acredita poder superar em domínios específicos. Já a generalidade 

ajuda a compreender as diversas tarefas ou aspectos que compõem cada domínio da 

autoeficácia. 

Dessa forma, as crenças de AE (Bandura, 1995; 1997) devem ser medidas em termos 

de juízos de valor específicos de habilidades, que podem variar de acordo com os diferentes 

níveis de exigências da tarefa e influenciam no modo das pessoas agirem e se comportarem, 

no modo de organização e padrões de pensamento e de reações emocionais. Assim, para o 

autor, a AE é uma avaliação subjetiva da capacidade de atingir um nível de desempenho e 

aqueles que têm um forte senso de AE em uma determinada situação dedicam mais a sua 

atenção e esforço para as demandas da situação, e quando confrontados com obstáculos e 

situações difíceis são os que persistirão por mais tempo.  

Pajares e Olaz (2008) salientam que as crenças de AE ajudam a escolher o que fazer, 

ou seja, a seleção das tarefas se dá, contemplando aquelas em que o indivíduo se sente mais 

confiante para executar. No entanto, para os autores, esses julgamentos são embasados no 

efeito de sua interpretação dos resultados de cada acontecimento que dependem da seleção, 

integração, recordações dos fatos, sentimentos envolvidos, além das regras empregadas em 

cada um de seus julgamentos que levam a estratégias de raciocínio e tomada de decisão de 

enfretamento para cada situação. Nunes (2009), por sua vez, destaca que tanto a escolha das 

atividades como o esforço gasto na tarefa se dão com base nas crenças, que são um 
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componente importante para o desenvolvimento pessoal, para as adaptações cotidianas e 

para as mudanças pessoais. Contudo, a avaliação da AE não é focada nas habilidades reais, 

mas sim na crença do sujeito para desempenhar as tarefas necessárias para obter sucesso em 

um determinado domínio (Polydoro, Azzi & Vieira, 2010). 

Como as crenças de AE são formadas durante toda a vida e sofrem influências de 

aspectos cognitivos e sociais, elas podem variar, por exemplo, em relação ao sexo dos 

sujeitos. Para Bandura (1986) as diferenças nas crenças de AE para essa variável tendem a 

ocorrer devido às práticas de socialização. O autor acredita que as experiências do cotidiano 

desenvolvam o senso de identidade, sendo que as crianças adotam os comportamentos tidos 

como congruentes com os estereótipos associados a seu sexo e levam isso em suas vidas. 

Ainda, as mídias, brinquedos, exemplos sociais e expectativas direcionadas as pessoas 

contribuem na construção das crenças de AE. Sobre os modelos sociais, Bandura hipotetiza 

a seguinte situação, se as crianças frequentemente veem apenas as mulheres lavando a 

louça essa será uma atividade associada ao sexo feminino. Por outro lado, se veem homens 

e mulheres cozinhado, tal comportamento não será associado ao sexo.  

Esses exemplos também são contextualizados no trânsito, visto que durante muitos 

anos os homens foram os motoristas e as mulheres eram apenas passageiras. Fato este que, 

Almeida, Lima, Alburqueque e Antunes (2005) confirmaram em sua pesquisa, que os 

papéis culturais influenciam nas crenças que os motoristas têm de si mesmos e sobre outros 

motoristas do sexo oposto. Bandura (1986), apesar de concordar que o meio social 

contribui com esteriótipos referentes ao sexo, acrescenta que não existe uniformidade nas 

características para cada sexo. Assim, por exemplo, apesar de haver uma pressão social na 

mulher como motorista, não se pode garantir que toda mulher não se sente capaz para 

dirigir com segurança. Bandura (2008) explica que a maneira como as crenças de eficácia 
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são desenvolvidas, estruturadas e para os propósitos que podem ser aplicadas variam 

transculturamente, apesar de haver algo semelhante nas capacidades de agência e nos 

mecanismos básicos de como operam as crenças de AE.  

Apesar de ter sido já demonstrada e utilizada a AE em vários domínios do 

comportamento (Verharen, 2012), tais como saúde, esporte, no âmbito acadêmico, nas 

organizações (Bandura, 1997) poucos trabalhos têm sido realizados sobre essa temática no 

campo da condução veicular (Delhome & Meyer, 2004). Para esses autores é importante 

saber em que medida a AE é preditiva do desempenho de acordo com algumas dimensões 

da atividade de dirigir, e especialmente como ela varia em função de mudanças nas 

demandas das tarefas e com a experiência do condutor. 

No contexto do trânsito, os motoristas têm de gerenciar variações nas demandas que 

surgem durante o ato de dirigir. Então, é relevante estudar AE para dirigir em situações em 

que as demandas de tarefas são intensificadas, por exemplo, quando os condutores são 

confrontados com uma deterioração nas condições de condução, devido a fatores externos, 

tais como neblina, chuva, noite, obstáculos na pista (Delhome & Meyer, 2004), ou em 

outras situações como quando a circulação de carros e pedestres é intensa, em estradas que 

a velocidade mínima exigida é maior, em situações como aclives e declives, curvas e 

espaços reduzidos. Para Delhome e Meyer, adaptar-se às mudanças importantes e/ou 

súbitas durante a condução é um componente essencial na tarefa de dirigir e muitas vezes 

os motoristas tendem a superestimar o controle que podem exercer sobre essas situações de 

condução. 

Em níveis adequados as crenças de AE são bastante favoráveis, já que como destaca 

Bandura (1977), a AE é essencial para mobilizar e sustentar os esforços na tarefa. 

Contribuindo assim, para o motorista se sentir capaz de conduzir o seu veículo com 
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segurança. Konstantopoulos e Crundall (2008) explicam que no início da aprendizagem 

como motorista há muitas informações no campo visual, as demandas cognitivas são muito 

elevadas e precisam ser desenvolvidas estratégias para lidar com a situação. Sabe-se que, 

muitos erros cometidos no trânsito são causados pela inexperiência dos motoristas 

(Balbinott et al., 2011) até pequenos acidentes (Hoffman & Gonçalves, 2003). 

Konstantopoulos e Crundall já hipotetizavam que os motoristas jovens ainda não 

desenvolveram estratégias para oportunizar a procura visual, como o fazem os motoristas 

mais experientes. 

A experiência contribui no processo de automatização do ato de dirigir, Balbinott et al. 

(2011) explicam que dirigir exige concentração, mas com a prática o nível de concentração 

e alerta diminuem e que prestar atenção aos detalhes (como olhar para o câmbio para trocar 

a marcha ou para os pedais na hora de frear) pode até mesmo atrapalhar e gerar acidentes. 

Corroborando Wickens et al. (2008) já afirmavam que a experiência na condução é baseada 

em associações e comportamentos automáticos, desencadeados por situações que exigem 

tomadas de decisões rápidas.  

A importância da experiência no desenvolvimento de competências para a condução é 

esperada, no entanto, o impacto que a experiência pode ter sobre a condução é ainda pouco 

explorada. Como já tratado por Sundström (2008) as pessoas muitas vezes superestimam as 

suas capacidades no trânsito. Para Morisset, Terrade e Somat (2010) os motoristas que 

superestimam sua capacidade na condução, podem acreditar que conseguem controlar 

qualquer situação, o que aumenta a sua sensação de segurança e a exposição a riscos  

Mas, o fato de superestimar as crenças de AE pode acontecer tanto para os novos 

condutores como para os experientes, já que a AE não depende necessariamente da 

habilidade real do condutor. De acordo com Bandura (1997), embora o autojulgamento seja 
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funcionalmente eficaz quando relacionado às ações, uma série de fatores pode afetar a força 

dessa relação. Muitos motoristas acham que podem alcançar um alto nível de desempenho, 

mas nem sempre eles têm a capacidade de executar essa tarefa, da forma como gostariam 

ou esperariam. Delhome e Meyer (2004) a diferença é que os motoristas experientes devem 

ter ganho com a prática um sentido mais estável de AE e a sua avaliação das situações 

tende a ser mais precisa  

Sobre a questão de superestimação das habilidades Verhaeren (2012) publicou um 

artigo intutilado “Is a strong sense of self-efficacy always beneficial?” questionando o 

efeito sempre benéfico da AE sobre o desempenho, visto que indivíduos com elevadas 

crenças de AE podem superestimar as suas habilidades e subestimar tarefas e suas 

exigências. Por sua vez, Vancouver um dos maiores críticos da Teoria Social Cognitiva já 

havia apontado para uma perspectiva negativa da AE em algumas de suas publicações 

(Vancouver, Thompson & Williams, 2001; Vancouver, & Kendall, 2006), buscando 

demonstrar que a autoconfiança das pessoas pode ser inflada pela AE e que isso as leva à 

uma maior probabilidade de cometerem erros. Assim, segundo Verhaeren (2012), altas 

crenças de AE pode influenciar a forma como as pessoas planejam os esforços que 

precisam gastar para executar uma tarefa com sucesso.  

Apesar de os autores citados anteriormente referirem-se a superestimação das 

habilidades em outros contextos, esta mesma ideia pode ser também contextualizada no 

trânsito, já que quando os motoristas superestimam suas competências, podem subestimar 

os riscos envolvidos na direção, por exemplo, dirigindo mais rápido. Isso deixa margens de 

tempo mais curtas para detecção de situações perigosas, o que por sua vez pode dificultar a 

resposta antecipada a perigos, de forma a evitar consequências negativas. É, portanto, de 
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grande importância que os motoristas tenham crenças precisas de suas competências e 

habilidades (Rothengatter, 2002). 

O estudo de Taubman et al. (2004) teve como objetivo avaliar a AE na condução em 

jovens, hipotetizando que maiores níveis de AE estariam relacionados à condução 

arriscada, e que os homens apresentam condução imprudente mais do que as mulheres. 

Foram avaliados 295 motoristas israelenses, sendo 152 homens e 143 mulheres, com idades 

entre 18 a 21 anos (M=19,0), utilizaram-se diversos instrumentos avaliando hábitos na 

condução imprudente, avaliação da condução imprudente como uma ameaça, sentimentos 

no cometimento desses comportamentos e percepção de AE na condução imprudente. Os 

resultados indicaram como esperado, que os homens tenderam a relatar uma maior 

frequência de autoeficácia na condução imprudente, avaliado-a como menos ameaçadora e 

mais desafiadora, e relataram feedback menos positivo sobre a qualidade da sua condução 

do que as mulheres. Por fim, a análise de regressão revelou dois fatores importantes que 

inibem a condução imprudente que é avaliação da sua forma de dirigir como uma ameaça e 

receber feedbacks sobre os seus comportamentos na direção, e ainda, dois fatores que 

parecem acelerar a frequência de arriscar-se no trânsito que é perceber suas crenças de AE 

durante as situações de condução como superior, e a alta frequência de condução 

imprudente entre familiares e amigos. 

Delhomme e Meyer (2004) realizaram uma pesquisa com o objetivo de obter uma 

melhor compreensão de como as crenças de AE contribuem para o desempenho, variando 

de acordo com as exigências da tarefa, entre jovens com diferentes níveis de experiência. 

Participaram 80 jovens condutores franceses, do sexo masculino, com idade média de 21 

anos, com habilitação de dois anos em média. A diferenciação entre motoristas menos e 

mais experientes foi com base nos quilômetros que haviam conduzido após obterem a CNH. 
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A tarefa consistia em manobrar por um caminho sinuoso derrubando o menor número de 

cones possível. Os participantes registraram as suas crenças de AE antes e depois da 

avaliação veicular em uma escala com itens que abordavam diferentes níveis de 

desempenho sobre a tarefa a ser executada. Do total de participantes, os quarentas 

primeiros motoristas realizaram o julgamento com visibilidade normal na pista e depois 

com visibilidade reduzida, enquanto os outros quarentas realizaram em condições de 

visibilidade reduzida em primeiro lugar e depois com visibilidade normal. Os resultados 

mostraram que os motoristas com altas crenças de AE para dirigir avaliaram-se com maior 

velocidade na tarefa de visibilidade reduzida, que a velocidade real. Nesta mesma tarefa, os 

motoristas menos experientes não cometeram número de erros significativamente maior do 

que os mais experientes, mas os motoristas com baixa AE cometeram mais erros do que 

aqueles com uma elevada AE. Na visibilidade normal os motoristas menos experientes, mas 

com uma alta AE cometeram mais erros do que aqueles com uma baixa AE. Os autores 

concluem que a autoeficácia lança luz sobre a construção de habilidade na condução, sendo 

preciso que se busque compreendê-la melhor já que é indispensável para o processo de 

aprendizagem e de perseverança, mas também entender a extensão que as crenças de AE 

podem refletir em uma avaliação irrealista, comum no contexto do trânsito. 

Morriset et al. (2010) buscaram investigar a influência da autoeficácia percebida no 

julgamento do risco subjetivo, usando um método indireto e testando o papel mediador 

desse fator na relação entre autoeficácia e comportamentos de risco relatados. Os 

participantes foram 90 homens franceses, com idades entre 19 e 67 anos, o tempo médio de 

habilitação foi de 12 anos e 51,11% já haviam se envolvido em AT antes (n = 46). Os 

participantes receberam um questionário com dois cenários que descreviam o 

comportamento de uma terceira pessoa chamada Mateus em duas situações frequentemente 
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envolvidas em acidentes de trânsito, que são dirigir em alta velocidade e embriaguez. Como 

medida foi avaliada as estimativas de risco absoluto, por um item para cada cenário (por 

exemplo, “Se você estivesse em tal situação, você acreditaria que não é seguro não reduzir 

a sua velocidade?”), a autoeficácia percebida com um item para cada cenário (“Você 

acreditaria com base nas suas habilidades de condução que você pode conduzir em tal 

trecho da estrada, sem reduzir a velocidade?”), em ambas, as pontuações poderiam variar 

de discordar totalmente a concordar totalmente e, por último, os comportamentos de risco 

autorrelatados foram avaliados por um item para cada risco descrito na estrada (“Neste tipo 

de situação, você continua com a mesma velocidade?”) com opções de resposta variando de 

nunca a sempre. Os resultados indicaram correlações significativas, sendo negativa entre o 

julgamento de autoeficácia e a estimativa de risco absoluto e positiva com comportamentos 

de risco autorrelatados. Além disso, o risco absoluto estimado media parcialmente a relação 

entre os comportamentos de autoeficácia e os comportamentos de risco estudados.  

Já a pesquisa de Horsthuis (2011) teve como objetivo demonstrar que não apenas a 

idade e sexo, mas fatores psicológicos como AE para conduzir, norma social e 

vulnerabilidade explicam o comportamento de condução arriscada. Participaram 160 

motoristas holandeses, com idades entre 18 a 50 anos e o instrumento utilizado foi a versão 

inglesa do Questionário de Comportamento de Motoristas (DBQ), que tem os seguintes 

fatores, violações, erros perigosos, atenção inadequada e lapsos. Também foi aplicado um 

questionário sobre o comportamento de condução arriscada e outro que avaliava os fatores 

psicológicos de interesse do estudo. Os resultados mostraram que os fatores psicológicos 

predizem melhor os comportamentos de risco na condução em relação às violações, erros 

perigosos, atenção inadequada e lapsos do que a idade e o sexo do motorista. Também, a 

AE e a norma social são os melhores preditores para violações e erros perigosos, sendo a 
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AE melhor preditora da atenção inadequada e dos lapsos. O autor apontou que os jovens 

condutores apresentaram menores crenças de AE que os mais experientes, o que pode 

representar vulnerabilidade para comportamentos de risco, ressaltando a importância de 

programas de direção que aumentem o senso de eficácia dos aprendizes a motorista.  

A literatura recuperada sobre AE no trânsito é bastante escassa, mas os trabalhos 

encontrados mostram que a avaliação da autoeficácia se mostra importante neste contexto e 

inclusive, para ajudar a compreender os comportamentos de risco. Tomando por base os 

resultados apresentados nas pesquisas, verificou-se que níveis baixos de AE podem 

ocasionar mais erros no trânsito e que motoristas com pouca experiência, mas com altas 

crenças também podem cometer mais erros. Além disso, a autoeficácia pode predizer 

condução arriscada, violações, erros perigosos, atenção inadequada e lapsos. No que se 

refere à variável sexo, verifica-se que os homens foram os que apresentaram maiores 

médias em AE, já para a idade, os mais jovens apresentaram as menores médias, mas, não 

foram encontradas diferenças significativas quanto a experiência na condução. Apesar 

desses resultados não foi possível fazer um levantamento dos instrumentos de AE 

utilizados nas publicações, visto que as informações eram insuficientes.  

Reforçando os resultados encontrados Sundström (2008) ressalta que a percepção dos 

motoristas não corresponde à realidade na condução do seu veículo, uma vez que acreditam 

dirigir melhor e serem mais hábeis do que os outros condutores ou que são mais 

competentes do que realmente são. No entanto, para a autora a fim de aumentar a coleta de 

informações e fazer possíveis inferências sobre as crenças de AE para dirigir nos 

motoristas, é necessária a construção de instrumentos com qualidades psicométricas 

satisfatórias que avaliem este construto. Considerando a pertinência dessa observação, no 

presente trabalho, foram realizadas consultas nas bases de dados científicas (Scielo, Pepsic, 
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Capes e Redalyc) e no banco de teses e dissertações da CAPES em 2012 e no primeiro 

semestre de 2013 e não foram encontrados instrumentos brasileiros construídos com este 

propósito e apenas dois publicados no exterior que avaliam o construto neste domínio 

específico, os quais serão descritos a seguir.  

O instrumento Adelaide Driving Self-efficacy Scale (ADSES) foi desenvolvido na 

Austrália, por George, Clark e Crotty (2007). Os itens da escala foram construídos com 

base em um conjunto de 12 comportamentos no trânsito, por exemplo, ‘em resposta a sinais 

de trânsito’, ‘condução em área local’, ‘planejamento de viagem para um novo destino’, 

‘estacionar’, ‘dirigir a noite’ e outros. Os itens foram distribuídos em uma escala com 

respostas do tipo Likert, com opções de 0 (nada confiante) a 10 (totalmente confiante). Para 

a realização dos estudos de validade de construto e confiabilidade, o instrumento foi 

aplicado em 160 participantes, sendo 81 pacientes que haviam sofrido acidente vascular 

cerebral (AVC) e 79 que não haviam sofrido o AVC; 82,4% eram do sexo masculino e com 

média de idade de 62 anos. Os resultados indicaram diferenças estatisticamente 

significativas com médias maiores para os mais jovens, para os homens e os motoristas que 

não haviam sofrido AVC. O coeficiente alfa de Cronbach encontrado para a escala geral foi 

de 0,98 indicando um elevado grau de consistência interna. Já a validade de critério foi 

baseada nas respostas de 45 participantes, dos quais 34 haviam sofrido AVC que foram 

avaliados por meio de um simulador de direção e foram encontradas diferença 

estatisticamente significativa indicando que os que obtiveram avaliação insatisfatória no 

simulador foram as que alcançaram pontuações mais baixas na escala de AE. Com base nos 

resultados, os autores acreditam que a escala é uma medida confiável e válida de AE para 

dirigir.  
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Na Suécia, Sundström (2008) desenvolveu a Self-Efficacy Scale for Driver 

Competence (SSDC), baseando-se na teoria de autoeficácia e no modelo conceitual de 

educação na direção, que envolve conhecimento do veículo, de regras e segurança no 

trânsito. Como exemplo de itens, ‘explicar os impactos das condições da estrada sobre o 

veículo’, ‘explicar os riscos com as manobras’, ‘explicar os sinais de trânsito’, ‘explicar a 

importância de equipamento de segurança’, ‘explicar como drogas e álcool, afetam a 

segurança na estrada’. Foram desenvolvidas duas escalas (A e B) e cada versão incluía 28 

itens, sendo que 17 itens foram comuns para ambas às versões e 11 itens únicos, 

distribuídos em uma escala com pontuações do tipo Likert e variação de 0 (nada confiante) 

a 100 (totalmente confiante). As escalas foram aplicadas em 1526 participantes que 

estavam fazendo o curso para obtenção da CNH, com idades entre 18 a 64 anos (M=21,50), 

sendo 56% homens. Os participantes foram divididos, sendo que 805 responderam a escala 

A e 721 a escala B da SSDC. A análise fatorial exploratória indicou dois fatores com 

melhor variância explicada, em que os itens (1-18) foram denominados como competência 

teórica percebida pelo condutor (PTDC) e os itens (19-28) como competência prática 

percebia pelo condutor (PPDC). Os dois fatores correlacionaram-se fortemente (r=0,78) e a 

consistência interna para as duas escalas foi alfa de Cronbach (α= 0,97). Em relação à 

discriminação dos itens em ambas as versões foram altas, indicando que os itens 

discriminaram os participantes que classificaram sua competência percebida como alta ou 

baixa no SSDC. A autora resume que as análises forneceram algumas evidências de 

validade de construto com base na interpretação da pontuação do instrumento. No entanto, 

existe a necessidade de novos estudos sobre a validade convergente e de critério da SSDC.  

Com base nos apontamentos trazidos até o momento, verifica-se que a avaliação da 

autoeficácia (AE) para dirigir é possível e promissora para a compreensão de alguns 
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comportamentos dos motoristas no contexto do trânsito. Vale lembrar, contudo, que tais 

comportamentos de risco como a condução arriscada e imprudente, violações, excesso de 

velocidade e embriaguez envolvem a quebra de regras estabelecidas pelos Códigos de 

Trânsito, ou seja, estão envolvidas condutas morais. Essas práticas prejudiciais podem 

tornar-se pessoal e socialmente aceitáveis por motoristas que se valem do desengajamento 

moral, cujo tema será apresentado no próximo tópico. 
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Desengajamento moral e suas implicações no trânsito 

A construção de ideologias morais para justificar os seus comportamentos, 

convencendo a si e aos demais foi denominada de teoria de desengajamento moral e 

também faz parte da Teoria Social Cognitiva proposta por Bandura em 1995. Iglesias (2008) 

discute que esse conceito não é novo na literatura e tem sido usado por diversos autores 

com nomes distintos, como por exemplo, mecanismos de defesa, autoengano, autodisfarce. 

No entanto, foi Bandura que primeiramente utilizou-se do termo desengajamento moral, e 

explicando-o e sistematizando-o desenvolveu uma teoria psicológica. 

Para entender melhor essa teoria é preciso definir o que seria moral, entendida como 

um conjunto de regras de condutas que são aceitas e estabelecidas pela sociedade e que 

podem ser válidas por um determinado período de tempo (Holanda, 2004). Os padrões 

morais são aprendidos ao longo da vida e servem de guia e de impedimentos para a conduta 

(Bandura, 1990). Para Barnes e Leavitt (2010), além das experiências vividas, as reações a 

essas situações, à própria intuição e o contato com os padrões morais adotados pelos outros, 

contribuem para a formação dos valores individuais. 

Bandura (1990) afirma que o sujeito evitará comportar-se de maneira contrária aos 

seus padrões morais porque tal comportamento poderá trazer-lhe autocondenação. Contudo, 

existem diversos mecanismos psicológicos utilizados pelas pessoas para ativar o 

desengajamento da conduta. Para Barnes e Leavitt (2010), o desengajamento moral envolve 

evitar a aplicação da ética em determinada situação por meio da utilização de técnicas de 

racionalização distintas que visam reestruturar a situação. Como o próprio termo sugere, o 

‘desengajamento’ demonstra que é possível se desprender dos próprios padrões morais para 

cometer atos antissociais, sem autocondenação (Iglesias, 2008). De acordo com Azzi (2011) 
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esse construto tem sido estudado em diversos contextos desde processos de execução penal, 

práticas terroristas e ações militares, degradação do meio ambiente, até ações no mundo 

corporativo com o uso de processos de produção prejudiciais à saúde humana. No Brasil, os 

estudos com base na teoria do desengajamento moral são recentes e aparecem relacionados 

a alguns temas como aprendizagem infantil (Medeiros, Silva & Macedo, 2011); consumo 

de pirataria digital (Resende et al., 2011); desonestidade acadêmica (Taniguchi, 2011); 

genocídio (Vezneyan, 2009) e trânsito (Iglesias, 2002; Luiza Neto, 2009). 

O embasamento teórico do desengajamento moral propõe que a conduta transgressora 

está pautada em quatro esquemas que se subdividem em oito mecanismos. Tais esquemas 

estão ilustrados na Figura 1 e a descrição de cada um será trazida em seguida, com base nas 

considerações de Iglesias (2008). 

 

 

 

 

No primeiro esquema é denominado de reconstrução da conduta na qual o  

 

 

  

 
 
 
 

 
Figura 1. Esquemas e mecanismos de desengajamento moral na conduta transgressora 

 

Adaptação de Bandura (1986) 

 
 
 
 
 
 
 
 
  

Conduta repreensível  Efeitos    Vítima 
 
 
 

Mecanismos 
Justificação moral 
Linguagem eufemística 
Comparação vantajosa 

Mecanismos 
Difusão da responsabilidade 
Deslocamento da responsabilidade  

Esquema 1 
Reconstrução da Conduta 

Mecanismos 
Distorção das Consequências 

Esquema 4 
Distorção da visão das vítimas 

Mecanismos 
Desumanização 
Atribuição da culpa 

Esquema 3 
Distorção das Consequências 

Distorção do Agente da ação 
Esquema 2 
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O primeiro esquema, Reconstrução da conduta, como o próprio nome sugere, 

funciona como uma forma de reconstruir a ação praticada, em que o transgressor tenta 

transformar o seu ato prejudicial em uma boa conduta. Esse esquema se subdivide em três 

mecanismos. O primeiro é denominado Justificação moral, quando o que é culpável pode 

tornar-se uma conduta pessoal e socialmente aceitável. Incluem-se ainda, as justificativas 

que apelam para uma suposta lógica pragmática no cometimento da transgressão ou até a 

alegação de desconhecimento das regras e normas sociais. Exemplo do item da escala: 

“Usar o acostamento em um engarrafamento é uma questão de inteligência”. O segundo é a 

Linguagem eufemística em que se busca mascarar as atividades repreensíveis na forma 

como são nomeadas, para diminuir a gravidade da ação ou conferir-lhe um status mais 

respeitável. Exemplo: “Falar rapidinho no celular enquanto dirige não tem problema”. Por 

fim, a Comparação vantajosa em que se procura diminuir as consequências do ato ao serem 

comparadas com outras atividades mais repreensíveis. Quanto maior o contraste entre as 

atividades, mais a conduta parecerá insignificante. Exemplo: “Comparado com outros 

crimes que são cometidos, dirigir bêbado não é nada sério”. 

O segundo esquema, Distorção do agente da ação, funciona com a distorção do 

causador da ação e opera obscurecendo ou distorcendo a relação causal entre a conduta e os 

seus efeitos, envolve dois mecanismos. O primeiro esquema é o de Difusão da 

responsabilidade em que o controle moral é enfraquecido recorrendo-se à ideia de que 

outras pessoas estão agindo com o mesmo comportamento. Exemplo: “Todo mundo buzina, 

então não há mal nisso”. O segundo mecanismo é o de Deslocamento da responsabilidade 

em que as pessoas veem suas ações emergindo de pressões sociais ou imposições dos 

outros, mais do que pessoalmente responsáveis. Exemplo: “Uma pessoa não pode ser 
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culpada por não manter o carro sempre revisado, já que nem todos têm boa condição 

financeira”. 

No terceiro esquema, Distorção das consequências, busca-se distorcer as 

consequências diminuindo os efeitos da ação antissocial. Esse esquema é composto 

unicamente pelo mecanismo de Distorção das consequências, no qual as pessoas acreditam 

fazer o mal pelo bem ou que os fins justificam os meios, minimizando o mal que causam, 

evitando encará-lo ou negligenciando os seus aspectos nocivos. Exemplo: “Buzinar não 

machuca ninguém”. 

O quarto e último esquema, Distorção da visão das vítimas, o transgressor distorce a 

visão real de suas vítimas, por vezes invertendo a situação e transformando a vítima em 

culpada e o agente em vítima. Esse esquema é composto pelos mecanismos de 

Desumanização que se refere a retirar das pessoas a sua qualidade humana ou atribuir-lhes 

qualidades bestiais, diminuindo o respeito pelo ser humano. Exemplo: “Alguns motoristas 

merecem ser tratados como animais”. Enquanto, no mecanismo de ‘Atribuição da culpa’ as 

pessoas veem a sim mesmas como vítimas que são pressionadas a agir de forma prejudicial 

por uma provocação forçada ou veem as suas vítimas merecedoras de prejuízos. Exemplo: 

“Se o pedestre foi atropelado porque não atravessou na passarela, a culpa é dele mesmo”. 

A Teoria Social Cognitiva prevê que o desengajamento moral influencia a conduta 

transgressiva, tanto diretamente, quanto pela manipulação das reações de culpa, de 

orientações pró-sociais e de reações cognitivas e afetivas (Bandura, Barbaranelli, Caprara 

& Pastorelli, 1996). Para Luiza Neto (2009) os mecanismos podem operar isoladamente ou 

em conjunto, segundo a conveniência de cada situação, não havendo hierarquia entre eles. 

A autora acrescenta que, no âmbito do trânsito, é comum as pessoas apresentarem 
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argumentos para explicar seus erros e atos trangressivos, especialmente para convencer 

agentes de trânsito e assim evitar multas e outras penalidades. 

Cabe destacar que no presente trabalho foi utilizado um instrumento estudado por 

Luiza Neto (2009) que com base em análises psicométricas apresentou apenas três 

esquemas, diferentemente do que propõe Bandura dos quatro esquemas explicados 

anteriormente. Os fatores encontrados foram nomeados como Reconstrução da conduta; 

Jeitinho que foi caracterizado pela autora como uma distorção da conduta repreensível, e 

Distorção do agente da ação. A autora explica ainda, que a utilização do termo Jeitinho e 

não Jeitinho brasileiro devia-se ao fato de não haver até aquele momento, definição clara 

deste conceito. Mas, para a autora esta expressão refere-se à maneira utilizada na cultura 

brasileira de resolver os problemas, evitando a penalidade em benefício próprio. 

Em estudo posterior, Rodrigues, Milfont, Ferreira, Porto e Fischer (2011) conceituam 

o Jeitinho brasileiro como uma estratégia social consideravelmente influente e reconhecida 

como uma característica da cultura brasileira. A fim de sistematizar a forma como o 

Jeitinho brasileiro o qual é visto pelos brasileiros foram realizadas entrevistas com 45 

participantes. Os autores concluíram, com base nos resultados, que o jeitinho é uma 

estratégia inovadora na resolução de problemas em que o indivíduo utiliza-se da influência 

social, combinando-a com truques de esperteza para alcançar os seus objetivos, apesar de 

ter consciência da quebra das regras sociais. Ao se remeter essa tal definição para o 

contexto do trânsito percebe-se que em muitas ações são utilizadas justificativas morais 

baseadas no jeitinho para esquivar-se das penalizações. 

Diante dos resultados encontrados no estudo de Luiza Neto (2009) para o fato de ter 

encontrado três esquemas, Balk, Carvalho, Jacobs, Blasius e Bianchi (2012) fizeram 

reformulações no mesmo instrumento utilizado pela autora e construíram mais 17 itens 
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novos, totalizando 53 e o aplicaram em 486 participantes, a fim de verificar se os quatro 

esquemas previstos aflorariam. Os resultados indicaram que, apesar dos altos índices de 

confiabilidade (α=0,91) para a escala geral e de ter sido encontrado quatro fatores, os itens 

se alocaram diferente de forma diferente do proposto por Bandura e dos achados de Luiza 

Neto. Dessa forma, apesar de as modificações do instrumento ser realizada com motoristas 

do Estado do Paraná, região onde foram coletados os dados da presente pesquisa, será 

utilizada a escala estudada por Luiza Neto em razão do aprofundamento teórico realizado 

em sua pesquisa. 

No que se refere às pesquisas sobre o trânsito, apesar da escassez existente, as 

encontradas serão relatadas a seguir por apresentarem similaridades ao estudo aqui 

proposto. A pesquisa de Iglesias (2002), por exemplo, que teve como objetivo investigar a 

relação entre desengajamento moral e cometimento de infrações. Participaram da pesquisa 

100 motoristas, de ambos os sexos, com idades entre 18 e 56 anos, da cidade do Rio de 

Janeiro. Os instrumentos utilizados foram uma escala de autorrelato para cometimento de 

infrações e a Escala de justificativas de motoristas (EJM). Os resultados indicaram a 

existência de uma correlação positiva e significativa entre o uso dos mecanismos de 

desengajamento moral e a frequência do cometimento de infrações (r = 0,53, p<0,01). Em 

relação aos esquemas teorizados por Bandura, os itens referentes à Reconstrução da 

conduta apresentaram a maior correlação com o cometimento de infrações (r = 0,61, 

p<0,001). 

A pesquisa de Luiza Neto (2009) buscou identificar as justificativas de 

desengajamento moral apresentadas, segundo a avaliação de policiais e dos conteúdos dos 

recursos interpostos junto ao Departamento estadual de trânsito do Distrito Federal 

(Detran/DF). O estudo foi realizado com 161 policiais, sendo 94,4% do sexo masculino. O 
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instrumento utilizado foi uma escala auto-aplicável com 19 itens agrupados em uma lista de 

justificativas elaboradas após entrevista com cinco policiais que relataram suas experiências 

em abordagens para elaboração de infrações. Os resultados indicaram que as justificativas 

mais recorrentes referem-se à Linguagem eufemística, exemplo: “fiquei aqui apenas 5 

minutinhos”; comparação vantajosa, exemplo “o senhor devia estar correndo atrás de 

bandido e não de gente trabalhadora” , Distorção do agente de ação, exemplo: “a culpa é do 

governo que não faz estacionamento para a gente parar”. Em relação aos recursos foram 

analisados 129 documentos, dos quais 74,3% foram interpostos por condutores do sexo 

masculino e o tempo de CNH variou de 1 a 50 anos. Os resultados indicaram a 

predominância de justificativas relacionadas ao esquema de Distorção do agente da ação, 

atribuindo a responsabilidade pela transgressão ao aparelho medidor, à sinalização, ao 

órgão responsável pela emissão da notificação, ao policial, aos fraudadores que clonaram a 

placa do seu veículo, aos outros motoristas. Diante dos recursos analisados, a autora 

observou a utilização do esquema de Reconstrução da conduta, via Justificação moral, 

Comparação vantajosa e utilização da Linguagem eufemística e destacou que a negação no 

cometimento da infração foi um dos argumentos mais encontrados nos recursos. 

Iglesias (2008) ressalta que pessoas pacíficas também podem cometer atos 

antissociais desde que legitimadas por algum pensamento que lhe sirva como justificativa, 

sob o pressuposto de que as pessoas são basicamente iguais e o que diferencia é a 

configuração do mundo a que estão submetidas, forçando-as agir de um modo ou de outro. 

Para o autor, isso é algo que separa fundamentalmente a psicologia social da psicologia da 

personalidade, já que esta última se propõe a investigar as diferenças entre as pessoas. Para 

Bandura (2008) as teorias da personalidade estão enraizadas na visão de traço que 

caracteriza os indivíduos em grupos de comportamentos habituais.  
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A esse respeito, Silva (2006) explicava que a psicologia da personalidade estuda os 

traços individuais de cada um, as estratégias de solução de problemas pessoais e sociais, 

visando à adaptação. Mas, a autora aponta como importante o fato de ser considerada uma 

interação de componentes inatos e também aprendidos com o meio, no qual o sujeito está 

inserido. Assim, ao se remeter ao trânsito os traços de personalidade se apresentam 

importantes, mas também os aspectos culturais e sociais. Com isso, a seguir, será 

apresentado um tópico sobre impulsividade, a qual também tem sido atribuída a 

responsabilidade por comportamentos de risco no trânsito (Dahlen, Martin, Ragan & 

Kuhlman, 2005; Araújo, Malloy-Diniz & Rocha, 2009). 
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Impulsividade no cometimento de infrações e acidentes 
 

A impulsividade é considerada uma das estruturas da personalidade (Lee & Cheng, 

2012) e considerada multifatorial (Amorim Neto & True, 2011), a qual se encontra 

relacionada com a percepção e comportamentos de risco (Ryb, Dischinger, Kufera & Read, 

2006). Em 2003, Pueyo fez um levantamento das diversas definições descritas na literatura 

sobre impulsividade. Verificou que, de forma geral, esse construto inclui aspectos 

relacionados com a falta de autocontrole sobre os processos emocionais e automáticos, 

tendência de atuar rapidamente sem reflexão prévia, incapacidade para retardar o 

recebimento de recompensas, dificuldade para planejar suas ações e em manter a atenção 

por um tempo prolongado. 

Ainda, segundo Pueyo (2003), no campo da psicologia há três concepções sobre 

impulsividade, sendo que a primeira relaciona-se a uma ação pontual, rápida e pouco 

reflexiva do indivíduo. A segunda considera uma disposição da personalidade que o 

predispõe a sentir, decidir e atuar de forma habitual e muito frequente e a terceira considera 

a impulsividade como sintoma de alguma doença mental. Diante dessas considerações, 

destaca-se que no presente trabalho a impulsividade será utilizada como um padrão de 

comportamento e não apenas a uma atuação isolada. Nesta situação, a falta de planejamento 

e a desconsideração das consequências de seus atos rotineiramente possibilitam o 

envolvimento de riscos (Ávila-Batista, 2011). Assim sendo, pessoas impulsivas apresentam 

comportamento de risco mais frequentemente do que as com impulsividade baixa (Dahlen 

et al., 2005). Para esses autores, no trânsito a impulsividade tem sido associada a violações 

das leis de trânsito e envolvimentos em acidentes de trânsito (AT).  
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 Entretanto, Araújo et al. (2009) assinalam que a impulsividade está associada ao 

comportamento de risco no trânsito, correr por aventura e infrações, mas a associação entre 

impulsividade e maior envolvimento em AT é controversa. Essa é a conclusão que os 

pesquisadores chegaram após analisar em 22 artigos publicados do ano de 1918 a 2006 nas 

bases MedLine, LILACS, Desastres, Cochrane Lybrary e no banco de teses da CAPES e 

PsycINFO. Foram encontrados seis artigos sobre impulsividade e comportamento de risco 

no trânsito e cinco sobre impulsividade e AT. Os restantes foram classificados como 

históricos (seis) e revisões (cinco), que não foram analisados. Os resultados, com base nas 

análises dos artigos empíricos, indicaram associação entre impulsividade e infrações de 

trânsito, com direção perigosa e comportamentos de risco na condução. No entanto, os 

autores ressaltam que devido ao pequeno número de estudos e inferior qualidade 

metodológica das pesquisas publicadas não foi possível a conclusão da associação entre 

impulsividade e envolvimento em acidentes.  

Apesar desses dados encontrados no estudo de Araújo et al. (2009) e da resolução 

425/2012 do CONTRAN apontar que um dos aspectos esperados do motorista é o controle 

adequado da impulsividade, são quase inexistentes pesquisas nacionais que focalizam o 

tema. As pesquisas nacionais encontradas nas bases de dados CAPES, Scielo, Pepsic, 

avaliam a personalidade de forma geral e nelas aparecem alguns resultados relativos à 

impulsividade. Para exemplificar, foram encontrados dois estudos. O primeiro é o de Alves 

e Esteves (2004) que investigou as diversas variáveis avaliadas pelo teste de personalidade 

Palográfico, em 137 motoristas de renovação da CNH, com idades entre 23 a 60 anos, 

divididos em três grupos, motorista com acidente, motoristas com acidentes e vítimas e 

motoristas sem acidentes. Os resultados para a impulsividade indicaram diferenças 

estatisticamente significativas, com médias maiores para os motoristas com acidentes e 
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vítimas quando comparado aos demais grupos. Lamounier (2005) procurou investigar 42 

motoristas do estado de Minas Gerais, sendo 21 infratores e 21 não infratores, todos do 

sexo masculino e com idades entre 20 e 52 anos. O instrumento utilizado para a avaliação 

foi o Rorschach e o resultado, especificamente para impulsividade, foi estatisticamente 

significativo, mostrando que motoristas infratores têm dificuldade no controle das emoções 

e impulsividade.  

Verifica-se que, internacionalmente, a impulsividade tem sido foco de diversos 

estudos na área da psicologia e psiquiatria (Ávila-Batista, 2011). No entanto, serão 

apresentadas apenas aquelas que estudaram o tema em amostras de motoristas e que o 

relacionaram a comportamentos de risco no trânsito, similarmente ao que será feito no 

presente trabalho. Essas pesquisas serão apresentadas, a seguir, em ordem cronológica. 

Boyce (1999) buscou verificar a relação entre comportamento de risco (desviar a 

atenção; excesso de velocidade, não utilização da sinalização veicular, mudança abrupta de 

faixa e outros) e fatores da personalidade (busca por sensações, impulsividade, hostilidade, 

lócus de controle e invulnerabilidade), bem como possíveis diferenças considerando as 

variáveis sexo e idade. Participaram 60 motoristas (29 homens e 31 mulheres), com idades 

entre 18 e 82 anos que moravam nos EUA, usou como instrumentos um questionário 

demográfico, o Inventário de Admissão de Riscos (que abrangiam aspectos de 

impulsividade, hostilidade, traços de raivas, busca por aventuras, percepções de 

invulnerabilidade, lócus de controle) e também, o instrumento ITS Smart Car que é um 

simulador de direção, por meio de um programa de computador que avaliava o desempenho 

do participante na direção, no qual deveriam ser obedecidas todas as leis de trânsito. Os 

resultados indicaram diferenças significativas, sendo que os condutores mais jovens 

apresentaram maiores médias para os seguintes comportamentos de risco, excesso de 
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velocidade, menor distância de segurança de outros automóveis e menos uso de sinalização 

que os condutores de meia-idade e idosos. A idade também se correlacionou significativa e 

negativamente com a impulsividade. Com relação à variável sexo não foram verificadas 

diferenças significativas. 

Ainda, na pesquisa de Boyce (1999) foi aplicado um questionário após o uso do 

simulador de direção, a fim de verificar a autopercepção do condutor sobre a forma como 

dirige e compará-los com os dados obtidos pelo computador. Os resultados indicaram 

grandes discrepâncias no que foi relatado e o que realmente foi observado no simulador, 

uma vez que 58% dos condutores homens afirmavam que possuiam direção segura, mas foi 

verificado presença de comportamentos de risco (excesso de velocidade, a falta de 

sinalização, pouca distância de segurança e ultrapassagens perigosas), ou seja, 

superestimaram as suas capacidades na direção. Por sua vez, as mulheres estimaram mais 

erros do que realmente haviam cometido, isto é, subestimaram as suas habilidades.  

Ryb et al. (2006) tiveram por objetivo investigar a relação entre impulsividade, 

percepção de risco, uso de substâncias e comportamentos de risco (falta do uso de cinto de 

segurança frequentes, beber e dirigir, consumo excessivo de álcool, excesso de velocidade e 

busca por aventura). Participaram 1118 pacientes que estavam em tratamento em um 

hospital de traumatologia dos Estados Unidos. A média das idades foi de 40 anos, 

aproximadamente dois terços dos participantes eram homens e 26% do total obtiveram 

resultado positivo para o uso de álcool, verificado por meio do exame de sangue, sendo que 

mais da metade deles já havia sofrido acidentes de trânsito. Os dados foram coletados por 

meio de entrevistas, focando os comportamentos de risco tais como, beber e dirigir; andar 

com um motorista bêbado; acelerar por emoção; dirigir sem o cinto de segurança. Já a 

percepção de risco e a impulsividade foram avaliadas por meio de perguntas e situações 
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hipotéticas, por exemplo, “eu ajo muitas vezes no calor do momento, sem pensar”. Os itens 

da entrevista foram somados e classificados como alta ou baixa frequência. Os resultados 

indicaram correlações estatisticamente significativas entre impulsividade e todos os 

comportamentos de risco avaliados no estudo. Os autores também verificaram associação 

entre impulsividade e abuso de álcool e com percepção de risco. Assim, concluíram que os 

acidentes de trânsito não são simplesmente causados por comportamentos de risco como o 

abuso de bebidas alcoólicas e imprudência na direção, argumentando que essa atitude por 

vezes é motivada pela impulsividade. 

A pesquisa de Constantinou, Panayiotou, Konstantinou, Loutsiou-Ladd e Kapardis 

(2011) procurou relacionar impulsividade, autoavaliação da experiência de condução e 

envolvimento em acidentes e infrações de trânsito. Participaram da pesquisa 352 motoristas, 

sendo 241 homens e 109 mulheres, a média de idade foi de 20,29 (DP=1,59) e média 2,43 

anos de experiência como motoristas. Os instrumentos utilizados foram o Driving Behavior 

Questionare (DBQ) que possui três fatores, violações comuns, violações agressivas e erros; 

e também a Barratt Impulsiveness Scale (BIS 11) com três fatores, impulsividade motora, 

impulsividade atencional, e sem planejamento. Os resultados indicaram correlações 

significativas e positivas, de magnitude fraca entre infrações e acidentes de trânsito e entre 

os fatores do DBQ - violações agressivas e infrações de trânsito; violações comuns e erros 

com acidentes de trânsito. A impulsividade motora correlacionou-se com acidente de 

trânsito, ainda essa mesma dimensão da BIS 11 e dimensão sem planejamento com 

violações comuns da DBQ. Por fim, a impulsividade motora correlacionou com violações 

agressivas e os três fatores do BIS 11 com o fator erros do DBQ. 

González-Iglesias, Gomes-Fraguela, Romero e Sobral (2012) buscaram avaliar a 

relação entre impulsividade, a busca por aventuras e o uso de álcool em 535 motoristas, 
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com idades entre 20 e 73 anos (M=39,6; DP=11,49), sendo 53,9% mulheres com média de 

18 anos de permissão para dirigir. Os instrumentos utilizados foram o Questionário de 

Impulsividade (Eysenck’s Questionnaire), o Questionário de Comportamento do Motorista 

(DBQ) e a avaliação do uso de álcool por meio de um item que questionava sobre a 

frequência da ingesta durante o último ano. Os resultados indicaram não haver diferenças 

estatisticamente significativas entre os sexos quanto a impulsividade no entanto, médias 

significativamente maiores foram encontradas para os homens no que se refere à 

quilometragem rodada, recebimento de multas, número de acidentes de trânsito e abuso de 

álcool.  Ainda, a impulsividade correlacionou-se de forma significativa com abuso de 

álcool, multas e acidentes com vítimas. Os autores concluíram que há necessidade de 

considerar as características de personalidade nas intervenções dirigidas aos infratores, 

sendo insuficientes os programas que centram os seus esforços apenas na reeducação das 

leis. 

Os resultados trazidos pelas pesquisas mostram que a impulsividade não está 

relacionada com o sexo, entretanto, os jovens são os que apresentam maior impulsividade. 

Esse construto aparece também relacionado com a percepção e comportamentos de risco, 

abuso de álcool, erros no trânsito, violações agressivas, multas e envolvimento em 

acidentes. Os dados dessas pesquisas estrangeiras reafirmam a importância de se focalizar a 

impulsividade no trânsito e a relevância da sua avaliação em candidatos a CNH e nos 

demais motoristas. No entanto, faltam pesquisas nacionais que confirmem essas 

informações. Como já mencionado, com base no estudo de Sampaio e Nakano (2011), a 

produção científica na área do trânsito apesar de estar em ascensão nos últimos anos, ainda, 

é escassa no Brasil. Fato este que justifica também o estudo deste tema na presente pesquisa, 
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junto com os demais construtos. Assim, a partir de agora são trazidos os objetivos do 

estudo. 

OBJETIVO GERAL 

Construir uma Escala de Autoeficácia para Dirigir (EADir) e verificar as suas 

propriedades psicométricas. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Construir os itens da escala com base na literatura; 

b) Verificar a adequação dos itens por meio da avaliação de especialistas na área; 

c) Realização de estudo piloto para a verificação da adequação da escala quanto à clareza 

e abrangência dos itens e formulação de novos itens; 

d) Realizar análise fatorial exploratória; 

e) Analisar o resultado de fidedignidade da EADir; 

f) Verificar diferenças significativas para EADir, EJM e EsAvI-A nas variáveis sexo, 

idade, tempo de CNH e frequência com que dirige; 

g) Buscar evidência de validade e estimativa de precisão para a EADir na relação com 

variáveis externas multas e envolvimentos em acidentes; 

h) Verificar se as pontuações EADir, da EJM e da EsAvI-A predizem comportamentos de 

risco como multas e envolvimento em acidentes; 

i) Estabelecer perfis de autoeficácia para dirigir com base no desengajamento moral, na 

impulsividade, envolvimento em multas e acidentes de trânsito; 

j) Comparação entre grupos extremos na EADir com base no desengajamento moral e na 

impulsividade; 

h) Realizar interações entre a EADir, a EJM e a EsAvI-A quanto à multas e acidentes de 

trânsito. 
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Construção e avaliação preliminar dos itens da Escala de Autoeficácia 

para dirigir (EADir) 

OBJETIVOS 

Construir os itens que compõe a escala de AE para dirigir (EADir), avaliar a 

pertinência do conteúdo dos itens com base na Teoria Social Cognitiva e a clareza das 

instruções e das afirmativas. Para tanto, foram cumpridas as etapas descritas a seguir. 

 

ETAPA I 

 Elaboração do instrumento 

Foram construídos inicialmente 20 itens para a Escala de autoeficácia para dirigir 

(EADir) que avalia o quanto o motorista se percebe capaz para  dirigir com segurança, com 

base no conceito de AE da Teoria Social Cognitiva e também nas duas escalas encontradas 

em estudos do exterior que avaliam AE para dirigir (Adelaide Driving Self-efficacy – 

ADSES – George et al., 2007; Self-efficacy Scale for Driver Competence –SSDC – 

Sundström, 2008). 

Foram considerados os cuidados apontados por Bandura (2006) e Polydoro et al 

(2010) para a construção de escalas de AE. O primeiro diz respeito aos itens que devem 

refletir o construto da AE de forma precisa. Com relação à opção de respostas usada para 

avaliar as crenças, pode ser usada uma escala de cem pontos, variando em intervalos de ‘0= 

não sou capaz’ até ‘100= altamente confiante que sou capaz’, contudo, um formato de 

resposta mais simples que retenha a mesma estrutura pode variar de “0 a 10”. Com base 

nessa recomendação, a escala de AE construída na presente pesquisa ficou com pontuações 

do tipo Likert com 10 opções de respostas, variando de 1 (nada confiante) a 10 (totalmente 



43 

 

confiante). Optou-se iniciar pelo valor mínimo de 1 e não zero porque de certa maneira os 

motoristas devem ter um sentimento mínimo de eficácia, já que conseguiram obter a CNH. 

Com base ainda nas considerações de Bandura (2006) e Polydoro et al. (2010), os 

itens foram construídos com redação na primeira pessoa e com frases curtas e claras. Após 

a construção da versão preliminar do instrumento, a EADir foi enviada a um conjunto de 

especialistas tal como descrito na sequência. 

 

Participantes 

Participaram da análise do conteúdo da EADir três juízes doutores com experiência 

em avaliação psicológica e/ou com conhecimento em autoeficácia e, quatro doutorandos 

que têm trabalhado em suas pesquisas sobre a temática, uma descrição mais detalhada é 

apresentada na Tabela 1. 

Tabela 1  

Descrição geral dos juízes da escala de AE para dirigir (EADir) 

 Descrição Geral  
01 Psicóloga. Doutora em Psicologia e com amplo conhecimento em autoeficácia e da 

Teoria Social Cognitiva. 
02 Psicóloga. Doutora em Psicologia e tem realizado estudos com autoeficácia nos 

domínios de escolha de carreira e ocupacional. 
03 Psicólogo. Doutor em Psicologia e com conhecimento de avaliação psicológica e 

de psicometria. 
04 Psicólogo. Doutorando em Psicologia e com conhecimento em construção e 

validação de instrumento de autoeficácia. 
05 Psicóloga. Doutoranda em Psicologia e com estudos sobre autoeficácia . 
06 Pedagoga. Doutoranda em Educação e com conhecimento de construção e 

validação de instrumento de autoeficácia. 
07 Psicólogo. Doutorando em Psicologia e com estudos realizados sobre autoeficácia. 
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Procedimento 

Após a aprovação do Comitê de Ética foi enviada via email o convite e a escala aos 

juízes para realizar a análise do conteúdo dos itens e eventuais inconsistências à luz da 

Teoria Social Cognitiva. As sugestões foram encaminhadas novamente por email à 

pesquisadora, após um prazo de 15 dias. 

Resultados 

Várias sugestões dos juízes foram incorporadas à escala, começando pelo cabeçalho 

no qual foram incluídas informações como a categoria da CNH e a opção se exerce ou não 

atividade remunerada (EAR). No texto que antecede a escala foram inseridas as 

informações de que a crença para dirigir referia-se a capacidade atual como motorista. 

Ainda, na escala antes dos itens há uma descrição geral que se apresentava como “ao dirigir 

veículos, sinto-me capaz de...” por sugestão dos juízes passou a ser “como motorista sou 

capaz de...”.  Em relação às alterações sugeridas para os itens elas serão apresentadas na 

Tabela 2. 

Tabela 2 

Descrição dos itens da EADir antes e depois da avaliação dos juízes 

Itens Antes da avaliação dos juízes Depois das sugestões dos juízes 

02 Resolver problemas inesperados relativos à 
imprudência de outros motoristas 

Reagir rápida e adequadamente em 
situações de perigo no trânsito 

04 Fazer conversões à esquerda Fazer conversões à esquerda em 
pista de sentido duplo 

09 Fazer baliza em espaço reduzido Manobrar em vagas reduzidas  
10 Manter o carro em segurança nas curvas   Manter a tranquilidade nas curvas 
15 Evitar acidentes mesmo quando faço 

ultrapassagens perigosas 
Fazer ultrapassagens perigosas 

16 Dirigir com segurança em locais que não 
conheço 

Dirigir em locais que não conheço 

17 Controlar a embreagem Controlar a embreagem ao 
arrancar em subidas 

19 Passar por rotatórias Dirigir por rotatórias sem 
atrapalhar o trânsito 
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No final da escala para a avaliação dos juízes havia um espaço em que poderiam 

sugerir itens ou até mesmo a situação que poderia ser abrangida pelo instrumento. Com 

base nessas sugestões foram desenvolvidos mais cinco itens, a saber, transitar em pista 

molhada, dirigir em trechos de terra, entender a sinalização de trânsito, dirigir com o rádio 

ligado e usar mapas/GPS ao dirigir. 

Ainda, seguindo as recomendações de Bandura (2006) e Polydoro et al. (2010) após 

integradas às recomendações dos especialistas, a versão pré-final do instrumento foi 

aplicada em sujeitos com características semelhantes aos da futura amostra. O objetivo 

desta etapa foi verificar possíveis dúvidas sobre a escala e também desenvolver outros itens 

para deixá-la com amplitude maior sobre o ato de dirigir. A descrição dos participantes, dos 

procedimentos e análises dos resultados será apresentada na ETAPA II. 

 

ETAPA II 

Participantes 

Participaram 40 motoristas com idades entre 23 e 70 anos (M=41,13; DP=12,50), 

sendo 55% (n=22) homens, 87,5% (n=35) com escolaridade de ensino médio a ensino 

superior e o tempo que os motoristas possuíam de habilitação variou de 5 a 46 anos 

(M=16,78; DP=11,96) e destes 90% (n=36) possuíam a habilitação B ou AB. Os 

participantes estavam realizando o processo de renovação da CNH em uma clínica 

credenciada ao DETRAN/PR. 
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Procedimento 

Após incorporadas todas as sugestões e apontamento dos juízes para a escala de AE 

para dirigir, foi aplicada nos motoristas em processo de renovação. Os candidatos que 

haviam recebido o resultado de ‘apto’ na avaliação de aptidão física e mental realizada pelo 

médico da clínica, foram encaminhados à pesquisadora. Primeiramente foram explicados os 

objetivos da pesquisa aos participantes, sua participação voluntária e independência do 

processo de coleta de dados e da avaliação médica já realizada. Os que aceitaram participar 

assinaram ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e responderem a escala 

com duração média de 4 minutos. Após terem finalizado, os participantes foram 

questionados sobre a compreensão dos itens e sobre a necessidade de alterar alguma 

informação que julgavam dúbia ou incorreta, também foram solicitadas sugestões de itens 

que poderiam ainda ser construídos e agregados à escala.  

Resultados 

A partir dos resultados dessa pré-coleta os itens foram reformulados e construídos 

mais 10 afirmativas. As alterações sugeridas pelos participantes foram desde exemplificar 

algumas situações especificando contexto em que dirigem, por exemplo, no item 5 

“transitar em rodovias de alta velocidade” foi modificado e acrescentado“transitar em 

rodovias (BR, por exemplo)” ou o item 20 “adentrar por ruas com fluxo intenso de 

veículos” sendo alterado para “adentrar em ruas com fluxo intenso de veículos (nas rápidas, 

por exemplo)”. Ainda, o item 9 “manobrar em vagas reduzidas” passou a ser “ao estacionar 

na rua, manobrar em vagas reduzidas”.  

Além dessas, surgiram casualmente dúvidas referentes à grafia e aos significados das 

frases. Por exemplo, um dos participantes não entendeu o que significava controlar a 
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embreagem do item 17, mas, como não houve uma constância nas dúvidas, cada uma foi 

analisada individualmente. Contudo, em nenhum dos itens houve dúvidas sobre a sua 

estrutura como um todo entendendo que não seria necessária a exclusão de qualquer dos 

itens. Pelo contrário, com base nas sugestões dos participantes foram construídos mais 10 

itens apresentados na Tabela 3. 

Tabela 3  

Descrição dos itens criados com base na pré-coleta 

Itens Descrição 

16 Dirigir no trânsito de uma grande metrópole (São Paulo, por exemplo) 
27 Dirigir com neblina 
28 Chegar em um lugar desconhecido por meio de pontos de referência ou 

informações de outras pessoas 
29 Conversar enquanto dirijo 
30 Assumir os meus erros na direção 
31 Passar com tranquilidade por túneis 
32 Conduzir com passageiros 
33 Dirigir em horários com grande movimento de veículos e pessoas 
34 Entrar com o meu veículo em rodovias movimentadas e de grande velocidade 

(BR, por exemplo) 
35 Facilitar a ultrapassagem de outros motoristas 

 

Após todos os ajustes finais a escala foi aplicada em uma amostra maior de 

participantes para serem verificadas as suas propriedades psicométricas. Vale destacar que 

os participantes da etapa II não estão no grupo da etapa III. A seguir serão trazidas a 

descrição dos participantes, método, instrumentos e resultados. 
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ETAPA III – Estudos de Validade e Fidedignidade da EADir 

Nessa seção, serão apresentados os resultados da análise fatorial exploratória 

realizada com objetivo de buscar evidências de validade baseadas na estrutura interna e 

também a fidedignidade da EADir estimada pelo coeficiente alfa de Cronbach. Ainda, na 

busca por evidências baseadas nas relações com variáveis externas, tais como diferenças de 

médias entre os sexos, idade e correlação com multas, envolvimento em acidentes e com a 

Escala de Justificativas de Motoristas (EJM) e a Escala de Impulsividade (EsAvI-A).  

 

Participantes 

Participaram 500 motoristas em processo de renovação de CNH em duas clínicas 

credenciadas ao DETRAN/PR da cidade de Curitiba. Os critérios de inclusão dos 

participantes na pesquisa era ser candidato de renovação nas clínicas onde foi realizada a 

pesquisa e ter obtido resultado de ‘apto’ na avaliação de aptidão física e mental. Enquanto 

que os critérios de exclusão foram todos os candidatos que estavam na clínica em processo 

da retirada de primeira habilitação; os que perderam a primeira habilitação e estavam 

novamente tentando obter uma nova habilitação, denominados de reabilitação, e ainda, os 

candidatos à renovação que foram considerados inaptos e os que necessitavam de nova 

avaliação. 

As idades dos participantes variaram entre 23 a 78 anos (M= 40,61; DP= 12,88), a 

qual foi distribuída em faixas etárias com base nos dados do Ministério da Saúde de 2008 

(Waiselfisz, 2011) em referência a maior envolvimento em acidentes de trânsito. Assim, os 

grupos foram divididos da seguinte maneira o primeiro ficou com idades de 23 a 29 anos; o 

segundo de 30 a 39 anos; o terceiro de 40 a 49 anos e o último grupo com idades acima de 

50 anos. No primeiro grupo a primeira idade inicia-se por 23 anos porque a amostra era 
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composta por motoristas em processo de renovação de CNH e o tempo de exigência para a 

renovação são de cinco anos, assim os que tiraram com 18 anos a habilitação estavam 

renovando-a pela primeira vez.  

Na amostra, 60,4% (n=302) era de sexo masculino, e 88,2% (n = 441) com 

escolaridade de ensino médio a pós-graduação. Quanto ao estado civil, 67,5% (n=337) 

declaram ser casados ou em união estável, 74,6% (n=373) com renda entre 1.000,01 a 

5.000,00 reais e de diversas profissões. O tempo de habilitação dos condutores variou de 5 

a 56 anos (M=16,82; DP=11,86), 78,6% (n=393) declararam dirigir uma vez ou mais por 

dia, já 62,2% (n=306) declararam não ter tido multas nos últimos 12 meses e apenas 38,8% 

(n=192) que tiveram de uma a 10 multas no último ano. As multas mais frequentes serão 

apresentadas na Tabela 4. 

Tabela 4 

Descrição, frequência e porcentagem de multas dos motoristas. 

Descrição das multas Frequência % 

Excesso de velocidade 124 25,3 

Estacionar veículo em lugar proibido ou irregular 47 9,6 

Dirigir veículo usando celular ou fones de ouvido 15 3,0 

Deixar passageiro ou condutor sem cinto de segurança 08 1,6 

Executar conversão em local proibido pela sinalização 08 1,6 

Transitar na contramão 04 0,8 

Realizar ultrapassagem em local proibido 03 0,6 

Dirigir sob a influência de álcool 02 0,4 

Avanço de sinal vermelho do semáforo 02 0,4 

Passado o tempo para transferência do veículo 02 0,4 

Dirigir veículo com CNH vencida 01 0,2 

 



50 

 

No que se refere ao envolvimento em acidentes de trânsito (AT) verificou-se que 174 

do total dos pesquisados já haviam sofrido AT, 102 (58,6%) sofreram apenas um durante o 

tempo que possuem CNH, 63 (36,2%) de dois a três acidentes e apenas 9 (5,2%) com mais 

de quatro acidentes. Contudo, 107 (61,5%) relataram ter sido vítimas de acidentes, ou seja, 

terceiros foram os responsabilizados pela situação. Já 38 (21,8%) informaram terem sido 

responsabilizados pelo AT e 29 (16,7%) relataram ter sofrido mais de um acidentes, sendo 

em algum momento vítima e em outro responsabilizados. Por fim, 147 (84,5%) 

comentaram ter sofrido apenas danos materiais e 27 (15,5%) danos pessoais e materiais, ou 

seja, sofreram ou causaram algum físico como machucados ou até a morte no trânsito. 

 

Instrumentos 

Questionário de Identificação – ANEXO 1 

Para obtenção de informações como sexo, idade, escolaridade, estado civil, 

rendimentos mensais, tempo de carteira de motorista, categoria da habilitação (A, B, AB, C, 

D, E), frequência com que dirige (uma vez ou mais por dia; uma vez por semana; raramente 

dirige), quantas multas teve nos último ano, a descrição da multa e envolvimento em 

acidentes de trânsito como vítima ou responsável e ainda, os tipos de danos causados 

(materiais e/ou pessoais). 

 

Escala de Autoeficácia para Dirigir (Mognon & Santos, 2013)  

Tem como objetivo avaliar a crença dos motoristas em sua capacidade para dirigir 

veículos com segurança. Possui 28 itens distribuídos em uma escala com pontuação do tipo 
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Likert de 1 (pouco confiante) a 10 (totalmente confiante), a qual terá as suas qualidades 

psicométricas verificadas no presente estudo.  

 

Escala de Justificativas de Motoristas - EJM (Iglesias, 2002 adaptada por Luiza Neto 

& Gunther, 2009) 

O objetivo da escala é avaliar o cometimento de atos antissociais que são avaliadas 

por meio de justificativas que só se adequam aos indivíduos que as utilizam no contexto do 

trânsito. O primeiro esboço dessa escala foi desenvolvido por Clark, Iglesias e da Silva 

(2000, apud Iglesias, 2002) com base na Multifaceted Scale of Mechanismsof Moral 

Disengagement de Bandura. O estudo buscou investigar a relação entre oito tipos diferentes 

de mecanismos de desengajamento moral e a frequência autorrelatada no cometimento de 

infrações no trânsito, considerando variáveis com sexo, idade, número de multas recebidas 

e o envolvimento em acidentes. A escala neste estudo era composta por 57 itens e permitiu 

estabelecer correlações positivas e significativas entre o desengajamento moral e o 

cometimento de atos infracionais no trânsito. Não foi possível acessar mais informações 

dessa pesquisa, já que não foi publicada. 

Em estudo posterior, Iglesias (2002) excluiu 21 itens dessa escala alegando falhas na 

sua composição, passando a utilizar 36 itens explicados no estudo já detalhado 

anteriormente. Com base nessas pesquisas Luiza Neto (2009) fez análises para verificar as 

qualidades psicométricas do instrumento. Primeiramente, foi realizado um estudo piloto 

com 32 participantes para verificar a validade semântica dos itens e foram mantidos os 36 

itens da escala original, distribuídos numa escala com formato Likert de quatro pontos de 

“discordo totalmente” até “concordo totalmente”. 
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Posteriormente, foi feita a aplicação da escala em 563 condutores, com idades entre 

18 e 82 anos, o tempo de Carteira Nacional de Habilitação (CNH) variou de 5 dias a 58 

anos. As análises psicométricas foram iniciadas com a verificação do KMO (0,91) e do 

teste de esfericidade de Barlett’s (χ² = 4324,41; p <0,001) e em seguida foi feita a análise 

de componentes principais que, demonstrou pelo eigenvalue a presença de 9 componentes e 

também foi realizado o teste scree de Catell, indicando apenas um grande componente. 

Diante desses dados contraditórios utilizou-se a análise paralela e foram testados diversos 

modelos e a melhor estrutura fatorial encontrada foi com três fatores em rotação varimax 

ortogonal, indicando a exclusão de oito itens, que apresentaram carga fatorial inferior a 

0,35.  

A escala final ficou com 28 itens. O primeiro fator possui predominância de itens 

referentes a Reconstrução da conduta (com 10 itens e α de 0,82) – refere-se a 

racionalização da conduta em boa ação; o segundo fator denominado de Jeitinho – possui 

itens que referem-se tanto aos mecanismos de reconstrução da conduta como os de 

distorção do agente de ação (possui 11 itens e α de 0,82) – relaciona-se à atribuição de 

culpa ao outro pelo seu ato e racionalização da conduta; e o terceiro – predominância dos 

mecanismos de distorção do agente da ação (7 itens e α 0,70) – refere-se a atribuição da sua 

culpa ao outro. Diante desses resultados os autores verificaram incompatibilidade entre o 

que foi encontrado e o modelo teórico que embasou a elaboração do instrumento. Ao invés 

de quatro esquemas, foram encontrados apenas três. Dessa forma, segundo Luiza Neto 

(2009) o modelo teórico desenvolvido por Bandura pode ser de forma parcial utilizado para 

analisar o comportamento infracional no trânsito brasileiro, uma vez que a estrutura fatorial 

encontrada apresenta grandes diferenças quando comparada à estrutura proposta na teoria 

inicial.  
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Vale destacar que foram realizadas adaptações linguísticas e de conteúdo na EJM com 

base na regionalidade no estudo de Balk et al (2012), a fim de que ficasse mais adequada 

para a amostra avaliada. Essas modificações foram realizadas baseadas na opinião dos 

quarenta motoristas avaliados no estudo piloto para a EADir. Foi pedido que os motoristas 

respondem ao instrumento e posteriormente era solicitado se havia algo que não tinha sido 

compreendido e sugestões do que poderia ser modificado.Tais mudanças foram no item 1 

‘Não tem problema dar uma fechada em alguém que é uma lesma no trânsito’ para ‘Não 

tem problema dar uma fechada em alguém que é muito lento no trânsito’ ; item 3 ‘Uma 

pessoa muito lenta na pista da esquerda merece um fino ao ser ultrapassada’ para  “Uma 

pessoa muito lenta na pista merece ser ultrapassada de forma agressiva” e no item 8 

‘Alguns motoristas merecem ser tratados como animais’ para ‘Alguns motoristas não 

merecem respeito’ 

 

Escala de Avaliação da Impulsividade – EsAvI-A (Rueda & Ávila-Batista, 2013) 

Foram construídos 101 itens com base em 12 indicadores representativos do construto 

da impulsividade levantados por meio de pesquisas internacionais. Posteriormente, foram 

enviados a dois psicólogos, professores e doutores de um programa de pós-graduação 

Stricto Sensu em Psicologia, com experiência em construção de testes, que realizaram a 

análise dos itens a fim de verificarem a correção ortográfica, a adequação da linguagem, a 

clareza na redação e determinar a qual categoria pertencia cada item. Assim, foram 

retirados 11 itens em função de não estarem com a redação clara, ou por estarem muito 

semelhantes ou repetidos. Com essas análises a versão inicial da escala ficou com 90 itens, 

distribuídos em uma escala Likert de cinco pontos (1 - nunca, 2 - poucas vezes, 3- às vezes, 

4- muitas vezes e 5- sempre). 
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A validade relativa à estrutura dos itens foi verificada no estudo com 406 alunos 

participantes de um curso técnico em segurança pública do estado de Minas Gerais, com 

idades entre 18 a 31 anos, com predominância masculina. A análise fatorial por meio da 

análise dos componentes principais com rotação varimax. O KMO encontrado foi de 0,872 

e o teste de esfericidade de Bartlett’s (χ² = 4840,245, p <0,001). Foram testados diversos 

modelos e o de quatro foi o que apresentou melhores resultados, tendo a versão final da 

escala ficado com 36 itens. Os quatro fatores foram nomeados como fator 1 - falta de 

concentração e de persistência (composto por 14 itens com α=0,87), que se refere a 

incapacidade que o indivíduo apresenta de manter o foco em uma determinada tarefa ou 

atividade por um tempo prolongado sem se dispersar, assim como dar continuidade a algo 

que tenha iniciado; fator 2 - controle cognitivo (composto por 9 itens com α=0,85) refere-se 

a quanto o indivíduo procura refletir sobre suas ações, buscando avaliá-las antes de agir ou 

responder aos estímulos externos ou internos; fator 3 - planejamento futuro (composto por 

7 itens e α 0,78) o qual avalia a capacidade de planejar ações cujos efeitos não se 

restringem ao momento presente; fator 4 - audácia e temeridade (composto por 6 itens e α 

0,62) incapacidade de avaliar situações que possam envolver algum risco, bem como 

refletem a busca por sensações novas.  

O segundo estudo buscou a aplicação da EsAvI, porém desta vez com os itens 

alocados em posições diferentes, o que permitiu a denominação de duas escalas como 

EsAvI-A e EsAvI-B. O objetivo para o procedimento é que os autores acreditam que trará a 

vantagem de dificultar o treinamento para resposta da escala, preservando dessa forma a 

aplicabilidade da mesma. Foram realizados estudos independentes com cada uma das 

versões e análises estatísticas que permitiram aos autores aferir que os fatores avaliados 

pela EsAvI-B são os mesmos verificados na EsAvI-A, mudando apenas a localização dos 
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itens na folha de resposta da escala. Dessa forma, a Escala de Avaliação da Impulsividade – 

EsAvI pode ser aplicada tanto na sua Forma A quanto na sua Forma B.  

Nesse sentido, as análises realizadas com ambas as escalas permitiram identificar os 

mesmos fatores encontrados na análise inicial. A denominação dos fatores ficou a mesma já 

especificada, apenas, com diferenças para os alfas de Cronbach - fator 1 - composto por 12 

itens, (α=0,87 na versão A e α=0,83 na B); fator 2 - composto por 8 itens, (α=0,86 na 

versão A e α=0,84 na B); fator 3 - composto por 5 itens, (α=0,78 na versão A e α=0,75 na B) 

e fator 4 - composto por 6 itens, (α=0,59 na versão A e α=0,56 na B). 

 

Procedimento  

Com a aprovação do Comitê de ética em Pesquisa, a autorização do DETRAN/PR e 

das proprietárias das clínicas iniciou-se a coleta dos dados. Todos os candidatos à 

renovação que tiveram resultado de ‘apto’ na avaliação de aptidão física e mental, eram 

encaminhados pelo médico a uma sala previamente preparada para a realização da pesquisa. 

Então, a pesquisadora se apresentava, informava que o resultado no exame médico havia 

sido ‘apto’, bem como os motivos para o candidato ter sido encaminhado até a sala. Com 

isso, apresentava os objetivos da pesquisa e, principalmente, ressaltava que a participação 

era voluntária, que os dados serão mantidos em sigilo, que os procedimentos do DETRAN 

e da pesquisa eram distintos e independentes e que a avaliação não era obrigatória, e se 

caso, não aceitassem participar não haveria nenhuma consequência no seu processo de 

renovação. Os condutores que aceitaram participar da pesquisa assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE, a pesquisadora auxiliava a preencher o 

questionário sociodemográfico e explicava a forma de realização de cada instrumento. O 

tempo aproximado de cada aplicação variou de 7 a 20 minutos. Estima-se que 
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aproximadamente 10% dos participantes que foram convidados não aceitaram participar da 

pesquisa alegando como principal motivo a pressa. 

 

Resultados 

Evidência de validade baseada na estrutura interna e precisão 

Inicialmente a possibilidade de extração dos fatores foi verificada pelo Kaiser Meyer 

Olkin (KMO) e pelo teste de esfericidade de Bartlett, sendo a extração dos fatores realizada 

por meio do modelo de Análise dos Eixos Principais, com rotação direct oblimin. Optou-se 

por essa rotação, pois, Sisto (2005) afirma que ela proporciona a melhor definição dos 

fatores, ou seja, apresenta maior flexibilidade em procurar padrões estando ou não os 

fatores correlacionados. Com isso, procedeu-se com a correlação entre os itens e o número 

de fatores foi avaliado pelo scree plot, tendo como referência eingevalues superiores a um. 

Assim, encontrou-se um índice para o KMO de 0,95 e o teste de esfericidade de 

Bartlett (χ²= 9188,9; p<0,001), indicando que a fatoração era possível. Nessa análise, foram 

retidos seis componentes e o total da variância explicada foi de 59,0%. No entanto, o 

gráfico de sedimentação (scree plot) sugeriu apenas um grande fator. Como pode ser 

verificado na Figura 2. 
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Figura 2.  Gráfico de sedimentação 

 

A partir da análise exploratória, verificou-se que a escala poderia apresentar uma 

estrutura unifatorial, o que foi confirmado ao se verificar que todos os itens carregaram no 

primeiro fator e outros que carregaram em mais de um fator, não sendo possível interpretá-

los. Assim, ao assumir a unidimensionalidade da escala, considerou-se que poderia haver 

uma diminuição na quantidade de itens, adotando como critério a carga fatorial mínima de 

0,40 e a exclusão dos itens em mais de um fator. A esse respeito, diversos autores 

concordam que a utilização dos valores das cargas fatoriais como critério de exclusão de 

itens é uma estratégia útil no processo de construção de instrumentos de avaliação (Pasquali, 

2003; Dancey & Reidy, 2006). Nestas condições seis itens foram excluídos, a saber, 

estacionar na garagem da minha casa; dirigir mesmo quando não me sinto bem de saúde 
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e/ou psicologicamente; manter a calma mesmo sendo provocado por outros motoristas; 

fazer ultrapassagens perigosas; dirigir por trechos de terra; conversar enquanto dirijo; 

assumir meus erros na direção. 

Ao rodar novamente a análise com esse critério (≥0,40) o valor encontrado para o 

KMO foi de 0,95 e do Bartlett (χ²=7289,5; p<0,001), indicando que a fatoração era 

adequada (Pereira, 1999). Dessa forma, a variância explicada pelo único fator foi de 

41,75%. Na Tabela 5 são apresentadas as cargas fatoriais do modelo final da EADir. 

Tabela 5 

Cargas fatoriais dos itens da Escala de AE para dirigir (EADir) 

Itens  Fator 1 h² 

Dirigir em horários de grande movimento de veículos e pessoas 0,788 0,636 

Transitar em pista molhada 0,787 0,680 

Entrar com o meu veículo em rodovias movimentadas e de grande 
velocidade (BR, por exemplo) 

0,779 0,625 

Transitar por ruas estreitas com veículos estacionados de ambos os 
lados da pista 

0,752 0,602 

Realizar ultrapassagens em rodovias 0,716 0,639 

Trafegar em meio ao trânsito com fluxo intenso (com muitos carros, 
ônibus e caminhões) 

0,713 0,655 

Adentrar em ruas com fluxo intenso de veículos (nas rápidas, por 
exemplo) 

0,713 0,524 

Trafegar por ruas com grande movimento de pedestres 0,696 0,597 

Ir dirigindo para lugares desconhecidos 0,689 0,661 

Dirigir com neblina 0,672 0,567 

Trafegar à noite 0,650 0,509 

Dirigir no trânsito de uma grande metrópole (São Paulo, por exemplo) 0,648 0,506 

Controlar a embreagem ao arrancar em subidas 0,646 0,420 

Ao estacionar na rua, manobrar em vagas reduzidas 0,638 0,445 

Transitar em dias de chuva intensa 0,637 0,529 

Transitar em rodovias (BR, por exemplo) 0,625 0,573 

Dirigir por rotatórias sem atrapalhar o trânsito 0,625 0,523 
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Continuação   

Conduzir com passageiros 0,623 0,612 

Reagir rápida e adequadamente em situações de perigo no trânsito 0,600 0,572 

Passar com tranqulidade por túneis 0,575 0,573 

Manter a tranquilidade nas curvas 0,575 0,384 

Facilitar a ultrapassagem de outros motoristas 0,575 0,536 

Chegar em um lugar desconhecido por meio de pontos de referência ou 
informações de outras pessoas 

0,567 0,394 

Dirigir com o rádio ligado 0,557 0,616 

Fazer conversões à esquerda em pista de mão dupla, quando permitido 0,546 0,406 

Entender a sinalização de trânsito 0,542 0,430 

Trafegar por ruas que conheço 0,517 0,545 

Usar mapas/GPS 0,495 0,532 

Autovalores 11,69  

Variância explicada (%) 41,75  

Alfa de Cronbach 0,94  

Método de Extração: fatoração do Eixo Principal. Método de Rotação: oblimin com normalização Kaiser 
 

Com base nos resultados da Tabela 5 verifica-se que a EADir ficou composta por 28 

itens e a sua confiabilidade verificada por meio do alfa de Cronbach foi de 0,94. A seguir 

começam a ser trazidos os resultados referente aos estudos exploratórios da EADir e dos 

demais instrumentos estudados na presente pesquisa.  

 

Estatísticas Descritivas 

Nesse tópico serão apresentados os resultados relativos aos três instrumentos 

aplicados, a saber, Escala de Autoeficácia para dirigir (EADir), Escala de Justificativas de 

Motoristas (EJM) e a Escala de Impulsividade (EsAvI-A). Inicialmente serão apresentadas 

as estatísticas descritivas dos instrumentos, separadas por fator como pode ser observado na 

Tabela 6. 
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Tabela 6 

Análise descritivas dos instrumentos EADir, EJM e EsAvI-A (N=500). 

 

  

Média 

geral 

Média 

escala DP Mínimo Máximo 

 EADir 237,35 8,48 34,086 71 280 

E
JM

 

Reconstrução da conduta 11,54 1,15 3,603 10 33 

Jeitinho  14,94 1,36 4,907 11 39 

Distorção do agente da ação 7,45 1,06 2,423 07 25 

E
sA

vI
-A

 

Falta de concentração e persistência 22,65 1,62 6,006 14 48 

Controle cogntivo 29,24 3,25 4,683 09 40 

Planejamento do futuro 13,11 1,87 3,211 07 25 

Audácia e Temeridade 13,22 2,20 3,437 06 24 

 

Os dados mostram na Tabela 6 que a pontuação máxima possível (mínimo 28 e 

máxima 280) na EADir foi atingida, indicando tendência para efeito teto, enquanto, que a 

pontuação mínima ficou bem mais alta que a possível de se obter na escala. Para a escala 

EJM nota-se que o fator Jeitinho foi que obteve maior média que as demais dimensões, no 

entanto, verifica-se de forma geral as médias dos fatores ficaram próximas dos mínimos 

possíveis a ser alcançado no instrumento. Já em relação à EsAvI-A a dimensão Controle 

cognitivo obteve maior média. Ao comparar os resultados encontrados para cada fator no 

manual da EsAvI verifica-se que os resultados ficaram dentro da média encontrada para a 

amostra de normatização da escala tanto na dimensão Falta de concentração e persistência e 

para o Controle cognitivo. Mas, para as dimensões Planejamento do futuro e Audácia e 

temeridade as médias são consideradas baixas. 
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As próximas análises apresentarão os resultados referentes às diferenças de médias 

entre grupos para os instrumentos. Embora o foco do estudo seja encontrar especificamente 

evidências de validade para a EADir será aproveitada a oportunidade para trazer também 

dados importantes sobre o desengajamento moral e a impulsividade em motoristas, já que 

há poucas pesquisas sobre os temas.  

 

Diferenças de médias  

Primeiramente, serão analisadas as diferenças entre homens e mulheres, por meio do 

teste t de Student. Em seguida, para as variáveis faixas etárias, tempo de experiência do 

condutor e frequência com que dirige por meio da ANOVA. A Tabela 7 mostra as análises 

referentes às diferenças para a variável sexo. 

Os dados da Tabela 7 mostram as diferenças estatisticamente significativas na EADir, 

e nas três dimensões da EJM, na dimensão Audácia e temeridade e na variável 

envolvimento em acidentes sendo as maiores médias para os homens. Enquanto, no fator 

Falta de concentração e persistência da EsAvI-A as maiores médias foram para as mulheres. 

Na Tabela 8 são apresentadas as diferenças relativas a faixa etária dos participantes. 
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Tabela 7 

Análise descritivas e inferencial para a variável sexo na EADir, EJM e EsAvI-A, multas e 

envolvimento em acidentes (N=499). 

 
 Sexo N Média 

Desvio-
padrão 

 
t p 

 EADIR M 302 242,26 31,118  
4,042 0,001 

  F 197 229,69 37,399 

E
JM

 

Reconstrução da conduta M 302 11,78 3,915  
1,946 0,053 

 F 197 11,13 3,245 

Jeitinho M 302 15,35 5,055  
2,235 0,027 

 F 197 14,35 4,840 

Distorção do agente da ação M 302 7,65 2,718  
2,013 0,019 

 F 197 7,15 2,440 

E
sA

vI
-A

 

Falta de concentração e 
persistência 

M 302 21,98 6,077 
 

-3,237 0,001 

 F 197 23,72 5,738 

Controle cogntivo M 302 29,32 4,801  
0,476 0,639 

 F 197 29,12 4,518 

Planejamento do futuro M 302 13,12 3,300  
0,073 0,942 

 F 197 13,10 3,082 

Audácia e temeridade M 302 13,48 3,439  
1,962 0,042 

 F 197 12,84 3,338 

 Multas M 302 0,73 1,152  
1,400 0,162 

  F 197 0,58 1,221 

 Acidentes M 302 0,75 1,644  
2,937 0,003 

  F 197 0,39 0,703 
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Tabela 8 

Análise de variância na EADir, EJM e EsAvI-A para a variável faixa etária (N=500). 

                                                                                               F (3,496)  p 

EADir  5,706 0,001 

E
JM

 

Reconstrução da conduta 2,708 0,401 

Jeitinho 0,374 0,999 

Distorção do agente da ação 0,775 0,262 

E
sA

vI
-A

 

Falta de concentração e de Persistência 4,106 0,006 

Controle Cognitivo 6,103 0,001 

Planejamento do Futuro 8,947 0,001 

Audácia e temeridade 7,626 0,001 

 Multas 0,467 0,706 

 Acidentes 2,151 0,093 

  
 Os resultados apresentados na Tabela 8 indicam diferenças estatisticamente 

significativas para a EADir e para todas as dimensões da EsAvI-A. Verificou-se pelas 

análises post-hoc de Tukey, que as faixas etárias agruparam-se em diferentes subconjuntos, 

como pode ser observado na Tabela 9. 

Tabela 9 

Post-hoc de Tukey para a EADir para faixa etária 

EADir 
Faixa etária N Subconjuntos para alfa=0,05 
    1 2 
Acima de 50 anos 128 227,27  
23 a 29 anos 117 237,99 237,99 
40 a 49 anos 103  239,31 
30 a 39 anos 152  244,01 
p  0,063 0,503 
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Na Tabela 9, pode-se observar que a prova de Tukey encontrou dois subconjuntos 

significativamente diferentes, em que no primeiro encontra-se a faixa etária acima dos 50 

anos e, no segundo subconjunto, as demais faixas etárias com médias maiores para AE para 

dirigir. Na Tabela 10 são trazidos os resultados para os fatores da EsAvI-A. 

Tabela 10 

Post-hoc de Tukey para os fatores da EsAvI-A. 

Falta de concentração e de Persistência 
Faixa etária  N Subconjuntos para alfa =0,05 

  1 2 
Acima de 50 anos 128 21,63  
39 a 49 anos 103 22,33  
30 a 39 anos 152 22,50 22,50 
23 a 29 anos 117  24,26 
p  0,519 0,350 

Controle Cognitivo  
Faixa etária N Subconjuntos para alfa =0,05 
     1 2 
23 a 29 anos 117  28,04  
30 a 39 anos 152  29,03 29,03 
40 a 49 anos 103  29,54 29,54 
Acima de 50 anos 128   30,34 
p   0,054 0,119 

Planejamento Futuro 

Faixa etária N Subconjuntos para alfa =0,05 
    1 2           3 
Acima de 50 anos 128 12,26   
39 a 49 anos 103 12,70 12,70  
30 a 39 anos 152  13,56 13,56 
23 a 29 anos 117   13,82 
p  0,709 0,140 0,917 

Audácia e temeridade 
Faixa etária N Subconjuntos para alfa =0,05 
    1 2 
Acima de 50 anos 128 12,65  
39 a 49 anos 103 12,86  
30 a 39 anos 152 13,96  
23 a 29 anos 117   14,52 
p  0,897 1,000 
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Na Tabela 10 são apresentados os resultados da prova de Tukey para os fatores da 

EsAvI-A e observa-se que os motoristas da faixa etária dos 23 a 29 anos apresentaram 

maiores médias nas dimensões Falta de concentração e persistência, Planejamento do futuro, 

Audácia e temeridade. Enquanto que os motoristas com idade acima de 50 anos obtiveram 

maiores médias na dimensão Controle cognitivo. 

Um dos objetivos da presente pesquisa foi avaliar a variável tempo que os 

motoristas possuíam a CNH, ou seja, anos que o motorista obteve a habilitação após a 

aprovação da prova prática no DETRAN. Após analisar os dados obtidos, julgou-se 

pertinente realizar a comparação para tempo de CNH considerando-se o efeito da variável 

idade. Para tanto, recorreu-se a MANOVA, cujos resultados estão apresentados na Tabela 

11. 

Tabela 11 

Valores da MANOVA na comparação simultânea das escalas EADir, EJM e EsAvI-A entre 

o tempo que tem de CNH controlando a idade. 

 Escalas/Dimensões Gl MQ F p Eta2 

 EADir 3 6088,332 5,504 0,001 0,032 

E
JM

 

Reconstrução da conduta 3 2,722 0,209 0,890 0,001 

Jeitinho 3 1,065 0,044 0,988 0,001 

Distorção do agente da ação 3 8,464 1,448 0,228 0,009 

E
sA

vI
-A

 

Falta de concentração e persistência 3 58,589 1,671 0,172 0,010 

Controle cognitivo 3 18,665 0,870 0,456 0,005 

Planejamento do futuro 3 5,424 0,545 0,652 0,003 

Audácia e Temeridade 3 15,198 1,331 0,264 0,008 
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Os resultados com base nos dados da MANOVA, ou seja, quando considerado tempo 

de habilitação controlando o efeito da idade indentificou diferença significativa (p<0,05) 

apenas na EADir. Na Figura 3 é possível verificar a separação dos grupos para tempo de 

CNH quanto as pontuações na EADir .  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3. Tempo de CNH e pontuações na EADir 

 

 A Figura 3 traz os dados obtidos na EADir, a única que apresentou diferença 

significativa, quando se considerou tempo de CNH e se controlou o efeito da idade. Os 

resultados indicam que a autoeficácia para dirigir aumenta conforme o passar dos anos que 

se possui a CNH, chegando próximo do ponto máximo da EADir quando se tem mais de 24 

de habilitação. 
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Buscou-se também avaliar a variável frequência com que dirige, verificando-se 

primeiramente se outras variáveis tais como, idade e tempo de CNH não exerciam efeito 

sobre os resultados causando informações errôneas. Ao se confirmar que tais dados não 

interferiam nos resultados aplicou-se a ANOVA para os escores da EADir, os fatores da 

EJM e as dimensões da EsAvI-A. Os resultados indicaram diferença significativa apenas 

para a EADir [F(2, 497) = 42,032; p<0,001]. O post-hoc de Tukey pode ser analisado na 

Tabela 12. 

Tabela 12 

Post-hoc de Tukey para a EADir. 

Frequência com que dirige N Subconjuntos para alfa =0,05 
   1 2 3 
Raramente dirige 55 211,40   
Uma vez ou mais por semana 52  236,42  
Uma vez ou mais por dia 393   252,69 
p  1,000 1,000 1,000 

 
Verifica-se na Tabela 13 que os motoristas que dirigem uma vez ou mais por dia 

apresentaram pontuações maiores na EADir. Destaca-se que tais médias vão decrescendo 

conforme diminui a frequência com que se dirige.  

 
 
Regressão entre os instrumentos e multas e envolvimento em acidentes 

Com o objetivo de compreender o efeito que a autoeficácia para dirigir (EADir), o 

desengajamento moral (EJM) e a impulsividade (EsAvI-A) exercem sobre os 

comportamentos de risco (multas e envolvimento em acidentes) utilizou-se da regressão 

logística.  Essa é uma técnica que busca predizer ou explicar valores de uma variável 

binária em função de outras variáveis. 
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Para fins de esclarecimento, cabe dizer que os valores informados na coluna OR 

indicam a razão entre a chance de um indivíduo, com as características determinadas pela 

variável explicativa de se envolver em comportamentos de risco (multas e envolvimento em 

acidentes). Valores superiores a 1 indicam que a chance do indivíduo com a característica 

em questão é maior que a de um indivíduo sem essa mesma característica; valores 

inferiores indicam o contrário, e valores iguais a 1, que as chances são iguais para ambos os 

tipos de indivíduo. Na Tabela 13 traz os resultados encontrados na regressão logística. 

Tabela 13 

Valores para a razão de chances de ter multas e envolvimento de acidentes associados às 

variáveis explicativas na regressão logística. 

 

 MULTAS ACIDENTES 

 
  OR p OR p 

Autoeficácia para dirigir (EADir) 1,62 <0,01 1,42 <0,01 

E
JM

 

Reconstrução da Conduta 0,94 0,66 1,29 0,05 

Jeitinho 1,33 0,03 1,01 0,94 

Distorção do agente da ação 0,96 0,76 0,81 0,13 

E
sA

vI
-A

 

Falta de concentração e persistência 1,25 0,05 1,06 0,62 

Controle cognitivo 0,95 0,64 0,86 0,15 

Planejamento do futuro 0,93 0,47 1,07 0,46 

Audácia e Temeridade 0,99 0,95 1,01 0,91 

 Constante 0,69 0,01 0,51 0,01 

OR=odds ratio ou razão de chances 

Os resultados da Tabela 14 indicam que o modelo prediz o número de multas 

(OR=1,62; IC 95% 1,28 - 2,05) e envolvimento em acidentes (OR=1,42; IC 95% 1,13-1,78) 
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para motoristas com maiores pontuações em autoeficácia para dirigir. Já, para os com 

características de Reconstrução da conduta (OR =1,29; IC 95% 0,98-1,66) existe maior 

probabilidade de envolvimento em acidentes. Para os que se utilizam do Jeitinho existe a 

predição de maior número de multas (OR=1,33; IC 95% 1,02-1,72). Por fim, Falta de 

concentração e persistência contribuem com a predição em multas (OR=1,25; IC95% 0,97-

1,56). Os resultados indicam que pessoas que acreditam muito na sua capacidade como 

motorista apresentaram uma probabilidade de aproximadamente 50% de terem multas e 

envolvimento em acidentes. Indivíduos com características de Reconstrução da conduta 

têm maiores chances de envolvimento em acidentes, bem como pessoas que pontuaram 

mais em Jeitinho apresentaram probabilidade maior de terem multas de trânsito. Na EsAvI-

A indivíduos com Falta de concentração e persistência têm maior probabilidade de terem 

envolvimento com multas. 

 

Perfis de autoeficácia para dirigir em razão do desengajamento moral e da impulsividade 

Na perspectiva de explorar as possibilidades de interpretação da EADir foram 

gerados perfis para a escala com base nas pontuações dos participantes e, verificadas as 

diferenças de média, comparadas com as variáveis pesquisadas no presente estudo. Para a 

geração dos perfis, verificou-se a frequência das pontuações e dividiu-se os escores da 

amostra total em quartis, classificando-os como até 25% (baixo), de 26 a 50% (médio), de 

51 a 75% (alto) e de 76% em diante (muito alto). Na Tabela 14 serão apresentadas essas 

classificações. 
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Tabela 14 

Caracterização do grupo separado por quartis com base nas pontuações dos participantes. 

Quartil  N Classificação Pontuação 

25 127 Baixa autoeficácia até 223 

50 128 Média autoeficácia para dirigir 234 a 249 

75 125 Alta autoeficácia para dirigir 250 a 261 

100 120 Muito Alta autoeficácia para dirigir 262 ou mais 

 

A fim de verificar se havia alguma diferença nas médias para as variáveis estudadas 

e a classificação na EADir, foi realizada a ANOVA sendo inseridas como variáveis 

dependentes os fatores da escala de desengajamento moral, os da impulsividade, o número 

de multas recebidas nos últimos 12 meses e envolvimento em acidentes de trânsito. Tais 

resultados são descritos na Tabela 15. 

Tabela 15 

Análise de variância (ANOVA) para as variáveis estudadas com base nos perfis de AE 

para dirigir. 

 Variáveis F (3,496) p 

E
JM

 

Reconstrução da conduta 0,641 0,589 

Jeitinho 1,623 0,183 

Distorção do agente da ação 1,460 0,225 

E
sA

vI
-A

 Falta de concentração e persistência 4,863 0,002 

Controle cognitivo 5,566 0,001 

Planejamento do futuro 1,703 0,166 
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Audácia e Temeridade 3,905 0,007 

 Multas recebidas no último ano 3,907 0,009 

 Número de acidentes 3,535 0,015 

 

Os resultados trazidos na Tabela 15 mostram haver diferenças estatisticamente 

significativas nos fatores falta de concentração e persistência, controle cognitivo e audácia 

e temeridade da EsAvI-A. Igualmente, foram encontradas diferenças para as variáveis 

multas recebidas no último ano e número de acidentes. Para verificar a natureza de tais 

diferenças foram solicitadas análises post-hoc de Tukey os quais serão descritos na Tabela 

16. 

Tabela 16 

Post-hoc de Tukey entre as dimensões da EsAvI-A com os perfis de autoeficácia. 

 

 

 

 

 

 

Falta de Concentração e Persistência 
Classificação N Subconjuntos para alfa=0,05 
    1 2 
Muito alto 120 21,23  
Alto 125 22,24 22,24 
Médio 128 23,06 23,06 
Baixo 127  23,99 
p  0,070 0,093 

Controle Cognitivo 
Classificação N Subconjuntos para alfa=0,05 
    1 2 
Baixo 127 27,79  
Alto 125  29,68 
Médio 128  29,69 
Muito alto 120  29,82 
p  1,000 0,994 
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Inicialmente os dados trazidos no post-hoc de Tukey indicaram que os motoristas 

considerados de nível baixo em AE para dirigir apresentam maiores médias no fator Falta 

de concentração e de persistência da EsAvI-A. Já os com pontuações classificadas em 

muito altas obtiveram maiores médias no fator controle cognitivo, audácia e temeridade e 

envolvimento em acidentes. 

Tabela 17 

Post-hoc de Tukey entre os perfis de autoeficácia com multas e envolvimento em acidentes. 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Audácia e Temeridade 
Classificação N Subconjuntos para alfa=0,05 
    1 2 
Baixo 127 12,66  
Médio 128 13,33 13,33 
Muito Alto 120  13,86 
Alto 125  13,95 
p  0,080 0,0995 

Multas recebidas nos últimos  
Classificação N Subconjuntos para alfa=0,05 
    1 2 
Baixo 127 0,39  
Alto 125 0,66 0,66 
Muito Alto 120 0,76 0,76 
Médio 128  0,88 
p  0,067 0,450 

Envolvimento em acidentes  
Classificação N Subconjuntos para alfa=0,05 
    1 2 
Baixo 127 0,43  
Alto 125 0,54 0,54 
Médio 128 0,55 0,55 
Muito alto 120  0,95 
P  0,893 0,075 
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Para os comportamentos de risco (multas e envolvimento em acidentes) a separação 

do post-hoc de Tukey mostrou que para multas as maiores médias foram para as pessoas 

com autoeficácia média. Enquanto que para envolvimento em acidentes, os motoristas 

classificados como no nível muito alto na EADir obtiveram maiores médias para essa 

variável.  

Adicionalmente, à análise do post-hoc foi realizada análise de medidas repetidas com 

os mesmos dados da Tabela 18, sendo possível visualizar melhor os níveis dos quartis da 

EADir para as dimensões da EsAvI-A, em que foram encontradas diferenças 

estatisticamente significativas. Os resultados são trazidos na Figura 3. 
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Figura 3. Análise de Medidas repetidas para as dimensões da EsAvI-A 

 

Na Figura 3 é possível verificar que os motoristas com baixa autoeficácia para dirigir 

foram os maiores médias na dimensão Falta de concentração e Persistência, e apresentaram 
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as menores em Controle cognitivo e em Audácia e temeridade. Opostamente, os que 

declararam níveis altos e muito altos de autoeficácia para dirigir foram os que apresentaram 

menores médias em Falta de concentração e persistência e maiores em Controle cognitivo e 

Audácia e temeridade. Esse mesmo tipo de análise também foi realizada com os 

comportamentos de risco avaliados neste trabalho, como pode ser observado na Figura 4. 
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Figura 4. Análise de Medidas repetidas para os comportamentos de risco 

 
Com as informações trazidas na Figura 4, nota-se que os motoristas com baixa 

autoeficácia para dirigir apresentaram as menores médias em multas e acidentes, no entanto 

verifica-se um aumento na média de acidentes ao se comparar com as multas. Para os 

motoristas com níveis de autoeficácia média e alta, apesar de terem médias maiores para 

multas apresentaram valores menores para número de acidentes. Contudo, os que julgaram-
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se com níveis muito alto de autoeficácia para dirigir apresentaram maior média tanto para 

multa e bem maior para envolvimento em acidentes de trânsito. 

 

Análise com base em grupos extremos na EADir 

Com base nos quartis encontrados na EADir verificou-se que as diferenças se davam 

principalmente para os grupos extremos da escala, com isso, foram formados dois grupos, 

um composto por motoristas localizados até o percentil 25 (n=127), ou seja, considerados 

com baixa autoeficácia para dirigir e do percentil 75 ao 100 (n=120), considerados com 

muita alta autoeficácia para dirigir. Ressalta-se que também foram estabelecidos quartis 

para os resultados obtidos na amostra do presente estudo para a EJM – variando de baixo a 

muito alto e os percentis da EsAvI-A, com base no que é estabelecido pelo manual, 

variando de extremo inferior a extremo superior. Na Tabela 18 são trazidos como os grupos 

se separaram. 

Os dados da Tabela 18 mostram que no fator Reconstrução da conduta o número de 

motoristas alocados nos quartis é praticamente o mesmo. Enquanto, no fator Jeitinho 

verifica-se no percentil 25 há um maior número de pessoas que no percentil 100. Na 

dimensão Falta de concentração e persistência nota-se que há mais motoristas alocados nos 

percentis maiores como alto e extremo superior no quartil 25. Nas dimensões Controle 

cognitivo e Planejamento do futuro o número de motorista são muito próximos para ambos 

quartis da EADir. Contudo na última dimensão da EsAvi-A, Audácia e temeridade verifica-

se que há mais motoristas do quartil 100 alocados no percentil alto dessa dimensão. 
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Tabela 18 

Agrupamento com base nos grupos extremos formados na EADir, os quartis da EJM e os 

percentis da EsAvI-A. 

Escalas/dimensões Quartis/Percentis 
quartil da EADir 

25 100 

E
JM

 

Reconstrução da conduta Baixo 88 81 

Médio 17 16 

Alto 11 14 

Muito alto 11 09 

Jeitinho Baixo 35 48 

Médio 25 23 

Alto 31 16 

Muito Alto 36 33 

Distorção do agente da ação Baixo 112 116 

Médio 07 02 

Alto 05 01 

Muito alto 03 01 

E
sA

vI
-A

 

Falta de concentração e Persistência Extremo inferior 09 11 

Baixo 30 49 

Médio 72 54 

Alto 14 06 

Extremo Superior 02 00 

Controle cognitivo Extremo inferior 22 03 

Baixo 36 35 

Médio 69 82 
 Alto 00 00 
 Extremo Superior 00 00 

Planejamento do futuro Extremo Inferior 18 12 

Baixo 45 49 

Médio 62 56 
 Alto 00 00 
 Extremo Superior 00 00 

Audácia e Temeridade Extremo Inferior 28 13 

Baixo 25 19 

Médio 17 15 

Alto 57 73 
  Extremo Superior 00 00 
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Foi aplicado o qui-quadrado para verificar se haviam diferenças significativas para a 

distribuição dos grupos extremos. Foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas para o fator Jeitinho da EJM (χ²=-3,138; p=0,002) e as dimensões Falta de 

concentração e persistência (χ²=-2,229; p<0,001) e Audácia e temeridade (χ²=-3,880; 

p<0,001) da EsAvI-A . Foram realizados gráficos para facilitar a visualização como pode 

ser observado na Figura 5. 

 
 

 
 

Figura 5. Grupos extremos na EADir e no fator Jeitinho 
 

 

Como se verifica Figura 5 a distribuição de motoristas do quartil 25 obtiveram 

resultados localizados no nível alto do fator Jeitinho da EJM. Enquanto, os alocados no 

1 - Baixo 
2 - Médio 
3 - Alto 
4 – Muito alto 
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quartil 100 apresentaram resultado de nível médio para esse fator. A Figura 6 traz 

informações na dimensão Falta de concentração e Persistência da EsAvI-A para os grupos 

extremos da EADir. 

 

 

Figura 6. Grupos extremos na EADir e no fator Falta de concentração e Persistência 

 

Na Figura 6 é possível verificar que os motoristas alocados no quartil 25 da EADir 

obtiveram resultados localizados no percentil médio para a dimensão Falta de concentração 

e Persistência.Verifica-se também dois outliers para esse quartil. Para o quartil 100 a 

mediana ficou localizada entre os percentis baixo e médio. Na Figura 7 são trazidos os 

resultados para a dimensão Audácia e Temeridade. 

 
 

1- Extremo inferior 
2- Baixo 
3- Médio 
4- Alto 
5- Extremo superior 
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Figura 7. Grupos extremos na EADir e na dimensão Audácia e temeridade 
 

A Figura 7 mostra que os motoristas do quartil 25 tiveram resultados considerados 

médios na dimensão Audácia e temeridade. Enquanto os do percentil 100, apresentaram 

resultados altos na distribuição dessa dimensão da EsAvI-A.  

Com base nos resultados dos quartis da EADir e da EJM e dos percentis da EsAvI-A 

para os grupos extremos foram realizadas interações por meio da MANOVA para verificar 

se a combinação desses perfis teriam diferenças significativas para as variáveis dependentes  

número de multas e envolvimentos em acidentes. Tais interações são apresentadas na 

Tabela 19. 

  

1-Extremo inferior 
2-Baixo 
3-Médio 
4-Alto 
5-Extremo superior 
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Tabela 19 

Análise das interações entre o grupo extremo com base no quartil da EADir, os da EJM e 

os percentis da EsAvI-A. 

Escalas/Dimensões variáveis Gl MQ F p Eta² 

EADir*Falta de concentração 
e Persistência 

Multas 03 0,714 0,726 0,538 0,009 

Acidentes 03 19,626 8,272 <0,001 0,094 

EADir*Reconstrução da 
conduta* Falta de 
concentração e Persistência 

Multas 06 1,548 1,552 0,163 0,041 

Acidentes 06 6,546 2,924 0,009 0,074 

EADir * Jeitinho * Falta de 
concentração e persistência 

Multas 09 0,640 0,625 0,775 0,026 

Acidentes 09 7,203 3,487 <0,001 0,128 

 
Foram realizadas análises de interações dos escores da EADir com todos os fatores da 

EJM e não foram encontrados resultados estatisticamente significativos. Os mesmos tipos 

de combinações foram realizadas para a EADir e todas as dimensões da EsAvI-A e os 

resultados indicaram interação estatisticamente significativa para envolvimento em 

acidentes entre o quartil superior da EADir e a dimensão da EsAvI-A Falta de concentração 

e persistência. Por fim, a análise das interações foi realizada para todos os fatores 

simultaneamente, ou seja, a EADir, com os fatores da EJM e as dimensões da EsAvI-A. 

Neste caso, as diferenças significativas foram para a EADir, o fator Reconstrução da 

conduta da EJM e a dimensão Falta de concentração e Persistência da EsAvI-A também 

para envolvimento em acidentes. Bem como, a análise das interações entre a EADir, o fator 

Jeitinho da EJM e a Falta de concentração e persistência mostraram-se significativas para 

essa mesma variável. 

 



81 

 

DISCUSSÃO 

Neste capítulo, pretende-se integrar os resultados obtidos no presente estudo com as 

perspectivas teóricas e achados empíricos abordados na introdução e refletir sobre eles, 

buscando-se discutir as possibilidades e limitações do instrumento desenvolvido. Para tanto, 

será obedecida a ordem de apresentação dos resultados, a fim de facilitar a compreensão. 

Inicialmente, foram apresentados os procedimentos de formulação dos itens, que 

envolveram a busca bibliográfica em bases de dados nacionais e estrangeiras, elaboração 

dos itens, avaliação destes por juízes, testagem-piloto, aplicação final do instrumento e 

análise dos resultados por meio da análise fatorial exploratória e outras análises descritivas 

e inferenciais. Esses procedimentos visaram atender algumas das sugestões de Bandura 

(2006) e Polydoro et al. (2010) no que tange à construção de escalas de autoeficácia. No 

entanto, não foi seguida a indicação de Bandura sobre a escala Likert ser composta por 

pontuações de 0 a 100. Polydoro et al. (2010) já comentavam a possibilidade da utilização 

de um formato mais simples e que retenha a mesma estrutura. No presente estudo pensou-

se primeiro nos valores de 0 a 10 pontos, entretanto, a escala avalia a crença de motoristas 

para dirigir, pessoas que já passaram por um processo de aprendizado da direção. Com isso, 

concluiu-se que a escala deveria iniciar com o número 1 “pouco confiante”.  

Com relação aos itens, foram construídos 20 e com ajuda dos juízes e dos motoristas 

no estudo piloto a escala final ficou com 35. Optou-se pela sugestão tanto dos juízes, como 

dos participantes do estudo piloto para a criação de mais itens porque bem se sabe que pode 

ocorrer diminuição posterior quando realizada a análise fatorial exploratória. Os itens foram 

escritos em primeira pessoa e buscando não envolver habilidades e apenas crenças no ato 
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dirigir. Já que, segundo Bandura (1997), muitos fatores podem afetar o nível de 

desempenho e não necessariamente tenha relação com a capacidade real da pessoa. 

Após, recorreu-se à análise fatorial exploratória, utilizada para verificar a validade 

baseada na estrutura interna que, segundo Urbina (2004), tem como fim descrever quais 

fatores permeiam o construto avaliado pelo instrumento. O resultado da análise fatorial 

exploratória indicou que a Escala de autoeficácia para dirigir (EADir) tem uma estrutura 

unifatorial, com base tanto nos indicativos contidos no scree plot, como nas tabelas de 

distribuição dos itens e autovalores. Ao lado disso, a decisão de considerar a escala como 

um fator geral de autoeficácia para dirigir apoiou-se no estudo empírico de George et al. 

(2007) que encontrou resultado semelhante na Adelaide Self-efficacy Scale (ADSES); além 

do alto valor da consistência interna, que ficou em 0,94 mesmo após a exclusão de sete 

itens sugerida pelas análises. Esse valor de alfa alto para o escore geral também encontra 

respaldo nos estudos de George et al. (2007) e Sundstrom (2008) com o mesmo construto e 

domínio em outras culturas, que encontraram respectivamente alfas 0,98 e 0,97. Vale 

destacar que esses instrumentos, referidos nas pesquisas citadas, apesar de diferentes, têm a 

mesma tendência a alfas altos quando se considera a escala geral de autoeficácia para 

dirigir. 

No que se refere às relações da EADir com variáveis externas, foram realizadas 

análises descritivas de características dos grupos que compuseram a amostra. Vale destacar 

que a comparação da EADir e dos demais instrumentos estudados podem contribuir com a 

validade dos escores (Urbina, 2004). Essas análises de diferença de média entre grupos se 

deram entre homens e mulheres, faixas etárias, tempo de CNH, frequência com que dirige. 

Também foi explorado o poder de a predição da EADir, da EJM e da EsAvI-A para os 

comportamentos de risco avaliados neste estudo - multas e envolvimento em acidentes. Por 



83 

 

fim, foram estabelecidos quartis com base nos escores da EADir e nos demais instrumentos 

e analisados suas possíveis interações. 

Os resultados da análise descritiva indicaram que na EADir a pontuação máxima 

possível para a escala foi atingida. No entanto, ao analisar a média dos escores na EADir, 

tomando por base a classificação dos quartis, os resultados ficaram dentro da média 

esperada para a escala. Também para a Escala de avaliação da impulsividade (EsAvI-A) os 

resultados ficaram dentro da média, diferentemente da Escala de desengjamento moral 

(EJM) em que os resultados ficaram bem próximo dos valores mínimos esperados para a 

escala. Esse resultado talvez possa ser explicado pelo tipo de amostra avaliada, lembrando 

que são motoristas em processo de renovação da CNH e assim, a desejabilidade social 

estava muito presente, ou seja, possivelmente muitas respostas foram fornecidas 

tendenciosamente pelas pessoas com o intuito de negar comportamentos que consideram 

culturalmente reprováveis. Isso ficou aparente nos resultados, autoeficácia para dirigir e 

impulsividade dentro da média e baixo desengajamento moral, apesar dos cuidados com as 

orientações de que pesquisa e a renovação eram processos independentes e que tais 

informações não lhes trariam consequências negativas. 

A respeito das análises das diferenças entre grupos para a variável sexo, percebeu-se 

que os homens apresentaram médias significativamente maiores na EADir, o que significa 

que os homens acreditam mais na sua capacidade para dirigir do que as mulheres. 

Observou-se que no estudo de George et al. (2007) para a Adelaide Driving Self-efficacy 

Scale (ADSES) o resultado foi semelhante ao da presente pesquisa. Para Nunes (2009), a 

variável sexo tem sido destacada na literatura com padrões diferenciados de autoeficácia, o 

que pode ocasionar como consequência a aproximação ou evitação em alguns domínios. No 

caso da presente pesquisa, as mulheres obtiveram médias menores em autoeficácia para 
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dirigir. Corassa (2006) informa que essa é a população que mais procura ajuda para o medo 

de dirigir, o que é pode ser reflexo do que culturamente é esperado para as mulheres no 

trânsito. No estudo de Almeida et al. (2005), os resultados indicaram que os homens 

motoristas veem as mulheres motoristas como prudentes, atenciosas, inseguras e péssimas, 

enquanto as mulheres se veem como cautelosas e prudentes, no entanto, também vagarosas 

que tornam o trânsito mais lento e que se acham as donas das ruas.  

Para a Escala de Justificativas de Motoristas (EJM), embasada pela teoria do 

desengajamento moral, foram encontradas diferenças significativas para os fatores 

‘Reconstrução da conduta’, ‘Jeitinho’ e ‘Distorção do agente da ação’, com maiores médias 

para os homens. Com base nas descrições dos fatores da EJM, verifica-se que os homens 

tendem mais a utilizar mecanismos para transformar tanto o seu ato prejudicial em uma boa 

conduta, como distorcer a relação causal entre a conduta e os seus efeitos maléficos por 

meio de maneiras utilizadas socialmente para resolver problemas, evitando penalidades em 

benefício próprio. Fazendo um paralelo com esses resultados, o estudo de Luiza Neto (2009) 

detectou que são, principalmente, os homens que solicitam recursos nos órgão de trânsito 

para as multas recebidas e utilizam-se de forma recorrente o esquema da ‘Reconstrução da 

conduta’.  

Em relação à Escala de Avaliação da Impulsividade (EsAvI-A), as mulheres 

apresentaram médias significativamente maiores na dimensão Falta de concentração e 

persistência. Salienta-se que, essa dimensão avalia a dificuldade em manter a atenção por 

um tempo prolongado e dar continuidade a algo que se tenha começado. Enquanto os 

homens apresentaram diferença significativa na dimensão Audácia e temeridade, a qual se 

refere a incapacidade de avaliar as situações que envolvem risco e à busca por sensações 

novas. Este resultado se diferenciou de outros estudos estrangeiros que avaliaram o 
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construto impulsividade, visto que não têm sido encontradas diferenças significativas entre 

homens e mulheres (Boyce 1999, González-Iglesias et al., 2012). No entanto, no presente 

estudo verificou-se que foram também os homens que apresentaram médias 

estatisticamente maiores para envolvimento em acidentes de trânsito, sendo esses 

resultados semelhantes aos dados de 2010 do Ministério da Saúde. 

No que se refere à faixa etária, foram identificadas diferenças significativas na EADir, 

com menor média para os motoristas da faixa etária acima de 50 anos. Assim, os motoristas 

nesta faixa etária acreditam menos na sua capacidade para dirigir com segurança que os 

demais participantes da pesquisa. No estudo de George et al. (2007) também foram 

encontradas menores médias para os mais idosos, apesar dessas diferenças terem aparecido 

para motoristas com idades próximas aos 70 anos.  Stacey e Kending (1997) encontraram 

que baixa AE para dirigir está relacionada com menor número de quilômetros percorridos, 

o que permite hipotetizar que ao perceber a diminuição das capacidades cognitivas, os 

motoristas idosos sintam-se menos autoeficazes e evitem dirigir. No entanto, no estudo de 

Hortsthuis (2011) os motoristas mais jovens foram os que obtiveram menores pontuações 

em AE. Diante dessa inconstância nos resultados, parece plausível o investimento de novos 

estudos pesquisado essa variável. 

Na EsAvI-A as diferenças foram significativas nas dimensões Falta de concentração e 

persistência, Planejamento do futuro, Audácia e temeridade, tendo maiores médias os 

motoristas com idades entre 23 a 29 anos, enquanto na dimensão Controle cognitivo 

apresentaram as menores médias. Com base na descrição do que representa cada dimensão, 

significa dizer que, os motoristas mais jovens são os que apresentam maior dificuldade para 

manter o foco em determinada atividade por um tempo prolongado sem se dispersar, bem 

como em dar continuidade a algo que tenham iniciado. Apesar disso, declaram que buscam 
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planejar as suas ações futuras, parecendo não avaliar as situações que possam envolver 

algum risco e buscando sensações novas, além de pouca reflexão antes de agir. No estudo 

de Boyce (1999) também foi encontrado que os jovens apresentaram maiores níveis de 

impulsividade. Este dado é relevante porque a literatura tem destacado que pessoas 

impulsivas participam mais de comportamentos de riscos e multas (Dahlen et al.,2005; 

Lamounier, 2005) e ainda, apresentam maior possibilidade de envolvimento em acidentes 

(Alves & Esteves, 2004; Araújo et al., 2009; Constantinou et al., 2011). 

A fim de analisar a predição para os comportamentos de risco recorreu-se à regressão 

logística. Os resultados indicaram que a autoeficácia (AE) para dirigir prediz multas e 

envolvimento em acidentes. Outros estudos já apontavam a AE para dirigir como preditora 

para a frequência de arriscar-se no trânsito e comportamentos de risco no trânsito como 

violações, erros perigosos, atenção inadequada e lapsos (Taubman et al., 2004; Horsthuis et 

al., 2011). Os resultados da análise de regressão ainda indicaram maior probabilidade de 

envolvimento em acidentes também para os motoristas que se utilizam do esquema 

‘Reconstrução da conduta’. Para esses motoristas o uso deste esquema visa transformar o 

seu ato prejudicial em uma boa conduta. No estudo de Iglesias (2002) foi apurada 

correlação de magnitude moderada entre este mesmo fator com infrações de trânsito. 

Igualmente, Luiza Neto (2008) identificou o uso recorrente dos esquemas de ‘Reconstrução 

da conduta’ e do ‘Distorção do agente da ação’ com as infrações de trânsito. Ressalta-se 

que não houve como comparar com os resultados encontrados no que se refere ao 

envolvimento em acidentes, já que essa variável não foi contemplada nas pesquisas citadas, 

mas ambas variáveis parecem estar correlacionadas como verificado no estudo de 

Constantinou et al. (2011). 
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Ainda para a EJM verificou-se que os motoristas que mais recorreram ao esquema 

Jeitinho que é a busca por resolução de problemas por meio da influência social, 

combinando-a com truques de esperteza e quebra das regras sociais, apresentam maiores 

chances de ter multas. Luiza Neto (2009) também identificou que esse esquema está muito 

presente nas justificativas dos motoristas, tanto no momento das abordagens policiais como 

nos recursos de multas interpostos ao DETRAN quando são usados argumentos que variam 

desde a sensibilização da polícia e agentes de trânsito, invocação de prestígio até a ameaça. 

Para as dimensões da Escala de Avaliação da Impulsividade (EsAvI-A) somente foi 

encontrada predição para a dimensão Falta de concentração e persistência com multas, 

indicando que as pessoas com dificuldade para manter o foco por tempo prolongado em 

algo têm maiores chances para cometer multas. Neste caso, a distração parece estar mais 

implicada com o erro do que com a imprudência. O resultado foi o esperado, já que a 

atenção seletiva conforme Hakamies-Blomqvist (1996) é relevante no contexto do trânsito 

para evitação de multas e acidentes, tanto que é estabelecido pelas resoluções do 

CONTRAN e do CFP como de avaliação obrigatória nos processos de avaliação 

psicológica pericial. 

A fim de explorar mais amplamente os dados, foram realizadas análises de perfis da 

autoeficácia para dirigir com base nos quartis, divididos em baixo, médio, alto e muito alto 

e aplicada análises de variância com as variáveis objeto de estudo deste trabalho. Os 

resultados indicaram diferenças significativas para a dimensão Falta de concentração e 

persistência, em que motoristas considerados no quartil baixo na EADir apresentaram 

maiores médias. Indivíduos com alta pontuação nesse fator apresentam dificuldade para 

lidar com as demandas cotidianas no que se refere a cumprir tarefas que tenham iniciado, 

uma vez que se mostram dispersos e distraídos. Tendem, também, a começar atividades e 
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rapidamente abandoná-las, por serem indivíduos pouco persistentes e pouco focados. Ainda, 

aspectos relacionados à dificuldade em esperar por alguma coisa e ansiedade também estão 

contemplados no fator. Este resultado parece coerente, já que segundo Bandura (2006) altas 

crenças de eficácia ajudam as pessoas a persistir diante das dificuldades, e para o oposto, 

baixas crenças favorecem o fracasso na tarefa. Com isso, baixas crenças de AE para dirigir 

podem gerar estados afetivos e fisiológicos nessas pessoas que dificultam manter o foco por 

tempo prolongado e podem ocasionar erros no contexto do trânsito e que levam os 

motoristas a não persistir na tarefa.  

Também os motoristas classificados com AE baixa apresentaram menores médias na 

dimensão Controle cognitivo, isto é, indicando que os respondentes agem, no cotidiano, de 

maneira precipitada, sem pensar em estratégias prévias diante das questões que lhe são 

apresentadas. Denota ainda, pouco cuidado com a maneira como se expressam e capacidade 

reduzida para analisar situações as quais necessitam de uma tomada de decisão. O resultado 

de baixas crenças na EADir é preocupante já que foi verificado no estudo de Delhomme e  

Meyer (2004) que esses motoristas cometem mais erros do que aqueles com maior AE. 

Sobre as baixas crenças de AE, Horsthuis (2011) descreve que pode representar 

vulnerabilidade para comportamentos de risco no trânsito, mas que são passíveis de serem 

aprimoradas ainda nas autoescolas. 

Os motoristas com níveis muito alto de AE apresentaram maiores médias que os 

demais tanto na dimensão Audácia e temeridade da EsAvI-A como na variável 

envolvimento em acidentes de trânsito. Na escala de impulsividade essa dimensão inclui a 

incapacidade para avaliar as situações que possam envolver algum risco, bem como 

refletem a busca por sensações novas, muitas vezes relacionadas com imprudência ou 

aventura arriscada. No estudo de Delhome e Meyer (2004) os motoristas com altas crenças 
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em AE para dirigir parecem não adequar perfeitamente as suas percepções com o resultado 

da tarefa, ocasionando uma visão irrealista no contexto do trânsito que pode, segundo 

Taubman et al. (2004) aumentar a frequência com que as pessoas se arriscam na direção. 

Verhaeren (2012) pontua que crenças muito altas de AE, de modo geral, influenciam a 

maneira como as pessoas veem as tarefas que precisam executar. Assim, se notam que as 

demandas necessárias são baixas tendem a aplicar menos esforço na realização da tarefa e 

podem alcançar resultados pouco satisfatórios. No trânsito, as consequências podem ser 

perigosas ocasionando mais erros e violações (Horthuis, 2011) do que os motoristas que 

tem crenças mais precisas das suas habilidades. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando o objetivo geral deste trabalho, qual seja, construir uma escala para 

avaliação da autoeficácia para dirigir, os resultados obtidos e relatados neste trabalho 

indicam boas perspectivas. A identificação de diferenças de sexo, de faixa etária e potencial 

de predição de multas e de envolvimento em acidentes fornecem indícios de que a Escala 

de Autoeficácia dirigir (EADir), avalia o construto em questão, com evidências de validade 

baseadas na estrutura interna, além de níveis satisfatórios de fidedignidade. 

Vale ressaltar que o objetivo deste estudo foi focar no comportamento de risco a fim 

de contribuir com a Psicologia do Trânsito, buscando avançar no conceito sobre as 

variáveis implicadas na ocorrência de multas e acidentes de trânsito. Segundo Delhome e 

Meyer (2004) é importante para a segurança rodoviária compreender como os motoristas se 

ajustam a tarefa de condução e porque deixam de adequar-se às exigências impostas pelo 

trânsito. Nessa perspectiva, um campo que pode ser utilizada a escala de AE para dirigir 

são as triagens feitas pelos profissionais com pessoas que têm medo de dirigir, seja porque 

essas pessoas não têm segurança em sua habilidade na direção ou pelo comprometimento 

das crenças de AE após a ocorrência de acidentes de trânsito.  

Outra utilidade da escala de AE para dirigir pode ser o seu emprego para a avaliação 

de motoristas idosos, pois os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE (2010) indicam o aumento dessa esfera da população nas próximas décadas, havendo 

a preocupação em identificar aspectos cognitivos e atitudes que podem afetar 

negativamente a condução. Aspectos de baixa AE podem ocasionar menor número de 

quilômetros percorridos como já mencionado e uma das hipóteses é que ao perceber a 

diminuição das capacidades cognitiva evitem dirigir. Um dos meios para a redução de 
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riscos de AT, permitindo simultaneamente a manutenção da mobilidade, é incentivar 

motoristas mais idosos a autorregular as suas crenças e comportamentos na direção. Isso 

envolve motoristas avaliando suas próprias crenças em suas habilidades funcionais e ajustar 

o seu comportamento de condução em conformidade com o que é esperado no trânsito 

(Baldock, Mathias, Mclean & Berndt, 2007).  

Assim, uma escala que avalie as crenças de AE para dirigir pode ser uma das 

maneiras para que os motoristas tomem contato com o que acreditam que conseguem fazer 

ainda no trânsito e compreender as suas limitações ou procurar maneiras para compensá-

las. Dessa forma, a escala de AE para dirigir poderá ser utilizada por profissionais que 

buscam contribuir com o rasteio e reabilitação veicular em motoristas idosos ou até mesmo 

nos que sofreram de acidente vascular cerebral (AVC), a fim de avaliar todas as crenças das 

pessoas sobre as suas habilidades para dirigir com segurança e manter, potencializar ou 

adaptar as capacidades usadas nessa atividade (Leite, 2009). 

Para que sejam confirmadas essas outras possibilidades de aplicabilidade da EADir é 

preciso que sejam realizados novos estudos com amostras de motoristas que não estejam 

em processo de renovação da CNH, em motoristas que sofreram acidentes de trânsito, ou 

até mesmo em candidatos a CNH no momento da prova prática de direção. Neste caso a 

correlação dos escores com a aprovação ou reprovação na prova, poderia fornecer 

evidência de validade de critério. Outras sugestões para pesquisas envolvem a exploração 

da EADir com outros construtos relacionados com os comportamentos no trânsito, tais 

como o lócus de controle, erros, violações e lapsos, valores pessoais, ansiedade e outros. 

Seria importante também a utilização de medidas mais confiáveis na avaliação do número 

de multas e acidentes de trânsito, com informações fornecidas pelo DETRAN, por exemplo, 

porque é sabido que o uso de medidas de autorrelato dessas variáveis pode ter influenciado 
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nos resultados, já que as pessoas por diversos motivos podem ter omitido informações, 

principalmente, para a autodeclaração de multas. 

Outro aspecto que precisa ser levado em conta quando de seu uso prático ou em 

pesquisa, é que apesar de a amostra avaliada ser de tamanho razoável, todas as análises 

foram realizadas com pessoas residentes de uma única região do estado do Paraná. Dessa 

forma, não é possível generalizar os resultados para toda a população brasileira, sem que 

antes sejam realizados estudos com amostras de outros estados. Ainda como limitação está 

o fato de que neste estudo foram feitas algumas modificações na EADir a fim de torná-la 

mais adequada para a amostra avaliada, especialmente nas exemplificações dos itens, por 

exemplo, vias rápidas – que são as avenidas em Curitiba que se pode transitar a 60Km/h, 

bem como a palavra BR - palavra usada no Paraná para especificar as rodovias. Com isso, 

precisarão ser realizadas algumas adequações quando do uso da escala em pesquisas futuras 

com amostras alargadas. 

Outra questão que merece atenção são as pontuações da EADir para muitos 

participantes terem alcançado o nível máximo permitido para o instrumento, como pode ser 

observado nas estatísticas descritivas da escala. Apesar disso, as análises de perfil realizada 

com a escala mostraram que o instrumento é sensível para diferenciar pessoas com 

diferentes níveis de autoeficácia para dirigir. Mas, não se pode deixar de ponderar que a 

desejabilidade social estava muito presente na aplicação do instrumento apesar de todos os 

cuidados na abordagem dos participantes e orientação de que não havia relação com a 

renovação de suas habilitações. Foi recorrente, por parte dos motoristas, a pergunta se a 

avaliação lhes traria alguma consequência negativa sobre a renovação da CNH, o que 

permite inferir que muitos responderam ao instrumento com certo receio e mostrando-se 
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preocupados com o seu desempenho. Isto também pode explicar os resultados obtidos tanto 

na escala de desengajamento moral (EJM) como na de impulsividade (EsAvI-A). 

Apesar das limitações, acredita-se que o presente estudo contribui para a Psicologia 

do trânsito tanto pela exploração de variáveis pouco estudadas neste contexto como pela 

construção e resultados alcançados na EADir. Também, este trabalho chegou a resultados 

interessantes teoricamente, já que níveis muito altos de AE para dirigir se mostraram 

disfuncionais, visto que aumentam as chances de envolvimentos em comportamentos de 

risco como multas e acidentes de trânsito. Essas questões têm sido debatidas por 

pesquisadores estrangeiros como Vancouver em diversos estudos, contudo, não foi 

encontrado nenhum trabalho nacional que mencionasse tais aspectos. Com isso, acredita-se 

que essa pesquisa irá suscitar questionamentos sobre até que nível a autoeficácia é benéfica 

e quando pode tornar-se disfuncional. No entanto, vale a ressalva da necessidade de novos 

estudos que compreendam melhor se as altas crenças de autoeficácia promovem a 

superestimação das habilidades de dirigir ou, se essa, é influenciada por outros fatores, 

dentre eles, a exposição ao trânsito. 

Para finalizar, é importante destacar que da AE para dirigir pode ter um espaço 

interessante para a avaliação do contexto do trânsito, já que como afirma Bandura (1977), a 

autoeficácia se configura como o principal elemento influenciador do comportamento 

humano. Como destacam Delhomme e Meyer (2004) ela é indispensável não só para o 

processo de aprendizagem e de perseverança, mas também para a manutenção dos 

comportamentos aprendidos. Como verificado no presente estudo, a predição de 

comportamentos de risco no trânsito, pode ser um campo vasto para a atuação dos 

psicólogos.  
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ANEXO 1 – Questionário Sociodemográfico 

 
Sexo: (   ) masculino (    )feminino   Idade____________________  

Estado Civil   

(   ) solteiro (a)   

(   ) casado (a) ou em união estável 

(   ) divorciado (a) 

(   )viúvo (a) 

Profissão/Ocupação 

______________________________ 

Escolaridade 

(   ) Ensino Fundamental incompleto/Completo 

(   ) Ensino Médio incompleto/Completo 

(   ) Ensino Superior Incompleto/Completo 

(   ) Pós-graduação 

Rendimentos mensais 

(   ) abaixo de 1000,00 reais  

(   ) de 1001,00 a 3000,00 reais  

(   ) 3001,00 a 5000,00 reais  

(   ) acima de 5001,00 reais 

Tempo de carteira de motorista __________ 

Categoria da habilitação 

A(   )   B(   )   AB(   )   C(   )   D(   )   E(   )   

Frequência com que dirige  

(   ) uma vez ou mais por dia 

(   ) uma vez por semana 

(  ) raramente dirige 

Quantas multas de trânsito você recebeu em 

2012? _____________________ 

Foi de qual tipo? __________________ 

Sobre acidentes no trânsito, como motorista 

(   ) nunca me envolvi em acidentes 

(   ) já fui responsabilizado pelo acidente 

(   ) fui vítima de acidente 

Especifique a quantidade e os tipos de 

acidentes de trânsito que você já se 

envolveu 

(______) danos pessoais (ex: pessoas 

feridas ou mortes) 

(______) danos materiais (ex: carro 

arranhado, amassado, perda total)  
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ANEXO 02 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECI DO (1ª via) 

 
Autoeficácia para dirigir, desengajamento moral e impulsividade em motoristas 
 
Eu,...............................................................................................................................,CPF......
................................................abaixo assinado, dou meu consentimento livre e esclarecido 
para participar como voluntário do projeto de pesquisa supracitado, sob a responsabilidade 
da pesquisadora Jocemara Ferreira Mognon sob orientação da Profª Drª Acácia Aparecida 
Angeli dos Santos do curso de Pós-graduação Stricto Sensu em Psicologia da Universidade 
São Francisco. 
 
Assinando este Termo de Consentimento estou ciente de que: 
1- O objetivo da pesquisa é avaliar a autoeficácia para dirigir, o desengajamento moral e a 
impulsividade 
2- Durante o estudo serão aplicadas três escalas, a escala de autoeficácia para dirigir que a 
avalia a crença do motorista em sua capacidade para dirigir; a escala de Justificativas de 
motoristas que avalia comportamentos no trânsito por meio de justificativas e a de 
Impulsividade (EsAVI) a qual avalia a reação das pessoas diante de diversas situações.  
3 - A aplicação dos instrumentos ocorrerá em sala adequada em clínica credenciada ao 
DETRAN/PR, de forma individual e com duração aproximada de 30 minutos. 
4 - A resposta a estes instrumentos não causam riscos conhecidos à minha saúde física e 
mental, não sendo provável, também, que causem constrangimento. 
5 - Estou livre para interromper a qualquer momento minha participação na pesquisa, o que 
não me causará nenhum prejuízo. 
6 - Meus dados pessoais serão mantidos em sigilo e os resultados gerais obtidos na pesquisa 
serão utilizados apenas para alcançar os objetivos do trabalho, exposto acima, incluída sua 
publicação na literatura científica especializada. 
7 - Poderei contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade São Francisco para 
apresentar recursos ou reclamações em relação à pesquisa pelo telefone: (11) 2454-8981. 
8 - Poderei entrar em contato com a responsável pelo estudo sempre que julgar necessário 
Jocemara Ferreira Mognon pelo telefone (41) 3206-5474. 
9 - Este Termo de Consentimento é feito em duas vias, sendo que uma permanecerá em 
meu poder e outra com os pesquisadores responsáveis. 
 
 
Curitiba, _______/_______/_________ 
 
 
Assinatura do participante: ....................................................................................................... 
 
Assinatura da responsável pela pesquisa: 
 
 
 
 
 


